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A definição de planos e de estratégias de desenvolvimento sustentável assume-se cada vez mais como 
uma prioridade. Neste contexto, a definição de programas de proteção e de gestão das mais diversas 
fontes de água são uma necessidade imediata e urgente, sobretudo se tivermos em conta que o precioso 
líquido desempenha um papel decisivo na sobrevivência dos seres vivos. 
As águas pluviais e as escorrências rodoviárias não são exceção, sendo por isso essencial estudar e 
aplicar sistemas e soluções que salvaguardem a qualidade da água. Fruto da intensa circulação 
automóvel na vasta rede de vias de comunicação que são características do mundo desenvolvido, as 
escorrências apresentam-se como uma potencial fonte poluente das zonas envolventes, podendo causar 
sérios impactos na vida das populações. Trata-se de uma externalidade ambiental de enorme relevo na 
atualidade, que merece uma análise aprofundada e um cuidadoso estudo, de forma a tornar possível 
definir soluções e estratégias de combate a este problema. 
Nesta dissertação, assente no Método de Valoração Contingente, foi elaborado um inquérito, para avaliar 
a perceção das pessoas e das comunidades em relação ao impacto que estas águas apresentam no seu 
dia a dia, até quanto e como estão dispostas a contribuir para esta causa e de que forma pretendem que 
os decisores públicos enfrentem o problema. Espera-se proporcionar um contributo para a aplicação de 
estratégias de cofinanciamento para programas holísticos e integrados que, por um lado, mitiguem os 
efeitos negativos das escorrências e, por outro, potenciem o desenvolvimento sustentável e a qualidade 
de vida das populações. 
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The definition of plans and strategies that promote sustainable development are becoming a priority in 
communities around the world.  
Due to its vital role in the life of all living beings, programs aiming the protection of water are crucial for 
the life and the well-being of the population. 
Highway and urban runoff are no exception. It is essential to study and apply systems and solutions that 
safeguard their quality. Increased traffic and the continuous growth of highways are resulting in a 
significant pollutant mass flux to the environment, contaminating the surrounding areas, and risking 
ecosystems and the quality of life. These effects are an environmental externality of great importance in 
the current context. Therefore, they deserve a holistic analysis and a careful study in order to implement 
viable solutions and efficient strategies. 
Based on the Contingency Valuation Method, a survey with the following goals was conducted: to evaluate 
the perception of the communities about the impact of water runoff in their daily life, to estimate how 
much and in what form communities are willing to contribute to this cause, and to understand what 
communities expect from policy-makers in the future.  
The results constitute a both holistic and integrated strategies and programs which mitigate the negative 
effects of runoffs and contribute to the definition of co-financing solutions for the promotion of sustainable 
development and well-being of communities. 
 
Keywords: sustainable development; environmental externalities; rainwater; urban runoff; water 
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INTRODUÇÃO E OBJETIVOS 
1.1 Introdução 
O crescimento populacional, associado a uma cada vez maior globalização, leva a que, hoje em dia, os 
problemas e desafios a enfrentar pela sociedade sejam de uma complexidade crescente, exigindo 
respostas holísticas e que integrem as mais diversas áreas de conhecimento. A volatilidade dos modelos 
de desenvolvimento estabelecidos é uma constante, obrigando todas as regiões a estar em constante 
adaptação. 
Os novos paradigmas económicos, a grande incerteza dos mercados financeiros, as profundas alterações 
sociais verificadas um pouco por todo o mundo e ainda a progressiva consciencialização da importância 
que o ambiente apresenta nas condições de saúde e de bem-estar das populações têm levado, nos 
últimos anos, a uma mudança gradual dos comportamentos e na forma como as pessoas encaram o 
futuro. 
O desenvolvimento sustentável assume, neste contexto, um papel de destaque nas agendas das 
populações e dos decisores públicos. A definição de estratégias que visem o desenvolvimento presente 
sem, no entanto, hipotecar as gerações vindouras é um dever de cada um de nós, sendo, para isso, 
crucial definir programas de gestão de todos os recursos e promover a proteção de todas as espécies e 
habitats. 
Em toda esta problemática, a água ganha uma importância prioritária, tanto mais que, sem ela, a vida, 
tal como a conhecemos, não seria possível. Infelizmente, o estudo e a compreensão deste recurso natural 
Impacto das Externalidades Ambientais no Desenvolvimento Sustentável: O Problema das Escorrências Rodoviárias  
2 
 
nem sempre foram proporcionais ao papel crucial que desempenha na vida, tendo mesmo sido, muitas 
vezes, relegados para segundo plano. 
Nas últimas décadas verifica-se, porém, uma crescente consciencialização da importância deste bem, 
comprovada pelo aumento do número de projetos de investigação e também pelo envolvimento e 
comprometimento das populações na sua proteção. 
Não surpreende, por isso, que, na agenda do programa Europa 2020, da União Europeia, no qual são 
definidos prioridades e objetivos, se dê especial relevância à água como recurso escasso, cuja 
preservação é essencial, de forma a salvaguardar-se o desenvolvimento sustentável de todas as regiões, 
isto é, permitir e garantir o desenvolvimento às gerações do presente, sem nunca comprometer as 
vindouras de satisfazer as suas necessidades. 
Fruto da crescente impermeabilização dos solos, assim como de precipitações cada vez mais incertas e 
concentradas – chovendo muito em curtos períodos de tempo –, as águas pluviais começam a merecer 
uma especial atenção, na medida em que têm um papel de relevo na qualidade do ambiente e das 
regiões. De facto, hoje em dia, a infiltração das águas da chuva nos solos é cada vez mais reduzida, 
situação que potencia cheias e inundações com elevados custos para as populações.  
Além disso, o processo de escorrência destas águas pelos pavimentos acaba por resultar numa lavagem 
dos mesmos, transformando-as em focos e veículos de poluição que, inevitavelmente, contaminam os 
habitats e condicionam a qualidade de vida das pessoas e dos ecossistemas. 
A inexistência de um tratamento adequado destes fluxos provoca, com frequência, efeitos agudos ou 
crónicos, quer no meio natural que os recebe, quer, indiretamente, na saúde pública. Seja como for, o 
custo e as consequências desta situação são imputados a toda a sociedade, traduzindo-se, por isso, em 
externalidades negativas.  
Como resultado e tendo em conta que uma externalidade não é mais do que uma imposição de um 
efeito externo causado a terceiros, o desenvolvimento de estudos com o intuito de encontrar soluções 
que mitiguem estes impactos negativos é uma necessidade imediata. Sendo difíceis de estimar, as 
externalidades resultam, muitas vezes, em custos significativos, pelo que se torna crucial encontrar 
formas de as contabilizar na análise económica dos diferentes projetos, garantindo-se, assim, um forte 
contributo para o desenvolvimento sustentável.  
Neste contexto, escolheu-se o tema de trabalho Impacto das Externalidades Ambientais no 
Desenvolvimento Sustentável: O Problema das Escorrências Rodoviárias. 
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Um projeto de investigação apresenta-se sempre como um desafio de significativa complexidade e de 
incerteza, pressupondo, inevitavelmente, uma margem assinalável de iniciativa e de autonomia. 
A temática despertou interesse, uma vez que possibilita analisar a relação entre as escorrências 
rodoviárias – águas resultantes da lixiviação das vias de comunicação e dos focos de múltiplos agentes 
contaminadores provenientes dos veículos – e a qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável das 
regiões onde acontecem.  
De facto, fruto do crescimento populacional e de uma sociedade cada vez mais global, as escorrências 
rodoviárias assumem, progressivamente, níveis de poluição significativos e com impactos cada vez 
maiores, seja a nível ambiental, seja a nível económico e financeiro. Por outro lado, o desenvolvimento 
sustentável afirma-se, cada vez mais, como uma prioridade para os decisores, pelo que o impacto que 
as escorrências podem apresentar nas regiões ganha um papel primordial para uma boa definição de 
planos de crescimento. 
Questões como as escorrências rodoviárias e a poluição que, na grande maioria das vezes, lhes está 
associada vêm ganhando uma crescente dimensão global, dado que os seus efeitos não se restringem 
à região onde são produzidas. Pelo contrário, os impactos estendem-se pelas regiões vizinhas, pelo que 
medidas e soluções aplicadas a determinada área devem ser, sempre, tomadas com base numa visão 
integrada e holística.  
Por outro lado, as restrições, cada vez maiores, ao nível financeiro fazem com que a busca de soluções 
ambientais economicamente viáveis e de baixo custo ganhem uma preponderância máxima na sociedade 
atual.  
Face a esta situação, o presente trabalho de investigação apresenta duas grandes linhas de ação: uma 
de carácter mais teórico-conceptual e uma outra de âmbito mais prático. 
Numa primeira fase, é realizado um enquadramento teórico no que diz respeito às externalidades 
ambientais, modelos de desenvolvimento territoriais – sobretudo no setor dos transportes e das vias de 
comunicação –, desenvolvimento sustentável e águas pluviais, fazendo sempre a ponte com a 
importância que estas áreas apresentam no bem-estar das populações. Num âmbito mais técnico, é 
ainda realizada uma caracterização geral das escorrências rodoviárias, com especial destaque para as 
vantagens, desvantagens, problemas e oportunidades que acarretam.    
Quanto à segunda fase, de caráter mais prático, o foco assenta num estudo de caso. Partindo de um 
inquérito realizado com o intuito de avaliar a perceção das pessoas relativamente às escorrências 
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rodoviárias e à sustentabilidade, são apresentados os resultados e as principais conclusões, tendo 
sempre como objetivo principal a elaboração de contributos para a definição futura de estratégias e de 
planos sustentáveis que favoreçam a melhoria da qualidade de vida das mais diversas regiões. 
No que concerne à estrutura da dissertação, no primeiro capítulo faz-se uma análise do conceito de 
“externalidades ambientais”, desde a sua origem até aos dias de hoje, tentando, por um lado, apresentar 
uma visão da sua evolução e, por outro, a sua relevância e importância, quer em termos económico-
financeiros, quer para a sociedade em geral. 
É também realizado um enquadramento no que diz respeito aos modelos de desenvolvimento das vias 
de comunicação e à evolução do mercado automóvel, com especial enfoque no caso de Portugal. 
Aborda-se ainda a necessidade de um desenvolvimento sustentável por parte das mais diversas regiões, 
realçando os pilares económico, ambiental e social, pois só considerando estas três grandes áreas e 
abordando-as de uma forma integrada é que se pode chegar a medidas e a soluções verdadeiramente 
completas e que salvaguardem o futuro. 
Por fim, analisa-se o impacto que as águas pluviais apresentam nas regiões, em especial nos ambientes 
onde se regista uma forte presença do ser humano que, com as suas ações, lança, muitas vezes, 
poluentes que acabam, inevitavelmente, por ser arrastados por elas, contaminando os cursos de água a 
jusante. Neste ponto, para além da apresentação das principais metodologias e conceitos do setor, faz-
se também uma resenha da legislação vigente, tanto a nível nacional como a nível internacional. 
O segundo capítulo, de carácter mais técnico, aborda exclusivamente as questões referentes às 
escorrências rodoviárias e respetiva gestão. 
Numa primeira fase, são apresentados os principais condicionantes das escorrências rodoviárias, com 
influência direta no impacto que provocam no meio ambiente. 
Procede-se também a uma análise dos principais sistemas de tratamento e para cada solução é realizada 
uma descrição sumária das suas características mais relevantes e uma explicação da sua metodologia 
de funcionamento, bem como das suas vantagens e desvantagens, oportunidades e problemas. De entre 
os múltiplos processos e mecanismos de controlo existentes para o tratamento das escorrências 
rodoviárias – sejam eles na origem ou posteriormente ao escoamento –, destacam-se as bacias de 
retenção, os filtros granulares, os pavimentos permeáveis e reservatórios, os órgãos de retenção de óleos, 
as trincheiras de infiltração e as valas vegetadas.   
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Por último, são apresentados os principais custos associados à gestão das escorrências rodoviárias, 
realizando-se uma análise não só dos impactos ao nível económico e financeiro, mas também dos custos 
ao nível social e ambiental, resultantes das decisões de gestão. Neste âmbito, subdividiu-se o ponto em 
dois grandes grupos: um referente aos custos resultantes do não tratamento das escorrências rodoviárias 
e outro referente aos custos associados à implementação de sistemas de tratamento. 
O capítulo seguinte aborda o caso prático desenvolvido, tendo como grande objetivo a avaliação do 
impacto das escorrências rodoviárias nas populações. 
Numa primeira etapa é feita uma exposição da metodologia adotada no decorrer do estudo. 
Relativamente ao Método de Valoração Contingente, procede-se a um enquadramento global, 
apresentando as suas principais características, vantagens e desvantagens. 
Com base nesta metodologia, foi elaborado um inquérito com o objetivo primordial de estimar qual o real 
valor que as populações estão dispostas a pagar para a promoção de ações que visem a mitigação dos 
efeitos das escorrências rodoviárias nas autoestradas. 
O estudo e o inquérito focaram-se unicamente em autoestradas, uma vez que são troços onde já existe 
um custo indexado ao seu uso, praticamente toda a rede está a ser concessionada e a ser gerida por 
empresas claramente identificadas e, também, por se assumirem como vias de comunicação com forte 
volume de tráfego e de grande extensão. Neste contexto, entendeu-se que a aplicação de medidas e de 
soluções que visem a melhoria da qualidade das escorrências rodoviárias é, numa primeira fase, mais 
fácil de operacionalizar em autoestradas do que noutras vias de comunicação, apresentando, 
simultaneamente, um grande impacto no ambiente e nas linhas de água das regiões envolventes. 
Importa referir que foi também objetivo aprofundar qual a perceção da comunidade em relação à questão 
da sustentabilidade, com especial enfoque na área ambiental, e, por outro lado, obter uma noção mais 
clara sobre qual a forma de atuação que as pessoas identificam como sendo a mais correta a adotar no 
futuro. 
Os resultados obtidos e a respetiva análise e discussão são também apresentados neste capítulo, 
realçando-se as principais oportunidades e ameaças encontradas e de que forma é que ambas podem 
contribuir para a melhoria, quer das características das águas de escorrência, quer da própria 
sustentabilidade das regiões.  
Terminada a análise do caso de estudo, são explanadas, no último capítulo, as principais conclusões 
gerais, realçando-se um conjunto de propostas e de contributos que podem servir de base à definição, 
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no futuro, de programas que visem a melhoria deste recurso e, em consequência, da qualidade de vida 
das populações. São ainda expostas as perspetivas futuras no que diz respeito ao aprofundamento desta 
temática, enumerando-se aspetos em que uma forte investigação pode resultar em efeitos proveitosos 
para a sociedade. 
Espera-se, assim, proporcionar uma mais-valia neste desígnio prioritário. De facto, as externalidades 
ambientais assumem-se, cada vez mais, como elementos-chave para um desenvolvimento sustentável. 
Nesta tarefa, avaliar a perceção das pessoas e das comunidades constitui um fator decisivo para a 
definição de estratégias e de planos de ação, holísticos, integrados, que visem um desenvolvimento não 
só a curto, mas também a médio e longo prazos. 
Os impactos das escorrências rodoviárias são exemplo disso mesmo. Sendo a água um recurso escasso 
e crítico, mas fonte de vida, de bem-estar, de desenvolvimento das sociedades e de cultura, a sua 
preservação e valorização constitui um desafio premente, sob pena de, arruinando irremediavelmente a 
nossa Casa-Comum, pormos em risco o presente e o futuro da Humanidade.  
  




O trabalho a desenvolver no decorrer desta dissertação tem sempre como foco quatro grandes objetivos. 
O primeiro, que serve de base a tudo o resto, é o de contribuir para a mitigação do impacto das 
escorrências rodoviárias promovendo desta forma o desenvolvimento sustentável. 
Estando o desenvolvimento sustentável cada vez mais presente nas agendas dos decisores públicos e 
no dia a dia das populações, perceber de que forma este tipo de água influencia a qualidade de vida das 
pessoas constitui algo de enorme relevância para toda a sociedade. 
O segundo objetivo passa por compreender qual a sensibilidade da comunidade em relação a esta 
temática. 
Se o desenvolvimento sustentável assenta na premissa de que convém criar condições de bem-estar às 
populações no presente e garantir que elas perdurem para as gerações vindouras, importa perceber qual 
a perceção dos cidadãos quanto à temática em estudo e definir uma forma que torne possível eliminar 
ou reduzir estas externalidades para a sociedade. 
Efetivamente, o problema das escorrências rodoviárias assume-se como uma externalidade de enorme 
impacto na qualidade de vida circundante. Por outras palavras, trata-se de um problema sério, provocado 
pela circulação de veículos, cujos efeitos são imputados a toda a sociedade. 
Importa ainda referir que é gritante a ausência de informações e de estudos nesta matéria, situação que 
torna a consecução deste objetivo muito difícil, mas ao mesmo tempo de enorme relevância para a 
definição de estratégias e de planos de desenvolvimento futuros por parte das mais diversas regiões. 
Nesta linha de raciocínio, surge o terceiro grande objetivo deste projeto. 
Conseguida uma visão sobre a perceção das populações no que às escorrências rodoviárias diz respeito, 
importa decifrar quais são as suas vontades quanto à maneira de atuação neste domínio. Perguntas 
como que medidas devem ser tomadas, de que forma e quem devem ser os pivôs prioritários são 
questões às quais se procura responder no decorrer da dissertação. 
Ao mesmo tempo e com base nas conclusões extrapoladas deste estudo, é também objetivo apresentar 
um conjunto de linhas orientadoras e de princípios estratégicos que possam ser implementados nas 
mais diversas regiões do país. 
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A perceção dos inquiridos, no que diz respeito à importância atribuída às águas pluviais e às escorrências 
rodoviárias, e a sua abertura/ disponibilidade para contribuir, ativamente, para a melhoria das condições 
ambientais neste setor constituem bases de estudo de enorme relevância. 
Neste contexto, a realização do inquérito – aliada à falta de informações e de estudos nesta área – ganha 
um destaque ainda maior, perfilando-se como um ponto de partida para a definição de programas 
holísticos e integrados que visem o desenvolvimento das comunidades. 
Só conjugando, de forma equilibrada, a componente social – vontade, perceção e opinião das populações 
– com o setor económico-financeiro das regiões, o saber técnico e de engenharia e a área ambiental é 
que será possível desenvolver estratégicas viáveis e positivas para as comunidades, a curto, médio e 
longo prazos. 
Por fim, é ainda objetivo identificar um conjunto de propostas de áreas e pontos que mereçam mais 
investigação e estudos no futuro. Porque só com mais conhecimento e projetos desenvolvidos nesta área 
se poderá dar passos firmes rumo a um crescimento e desenvolvimento sustentáveis. Só assim se poderá 







ENQUADRAMENTO E RELEVÂNCIA DO TEMA 
2.1 Externalidades Ambientais 
A economia afirma-se, na atualidade, como uma ciência transversal a todas as áreas de atuação. Seja 
na engenharia e na saúde, seja na administração pública e nas instituições públicas e privadas, a forma 
como se faz a gestão é assente, em grande medida, em teorias e princípios económicos. 
Lidando, essencialmente, com os custos e os benefícios, a essência da gestão baseia-se na definição de 
relações entre a procura e a oferta de determinado bem ou serviço. 
De facto, na grande maioria dos produtos, procura-se estimar, por um lado, a procura que determinado 
mercado pode apresentar em função do preço praticado e, por outro, a oferta que os produtores estão 
dispostos a realizar em função de aumentos ou decréscimos dos preços. Desta análise, resultam duas 
curvas, as chamadas curvas oferta-procura, que, quando combinadas, permitem obter o ponto de 
equilíbrio de mercado, mostrando, assim, o preço e a quantidade transacionada ideal para ambas as 
partes. 




Figura 1: Exemplo da oferta e da procura de um mercado-tipo. 
(Adaptado de Harris, 2014) 
Este estudo apresenta uma grande importância, sendo, na maior parte das situações, fundamental para 
a análise da sustentabilidade e viabilidade económico-financeira do produto em causa. 
No entanto, apesar de esta curva retratar a grande maioria dos custos de produção, a verdade é que 
existem impactos muito fortes decorrentes deste processo que não são considerados. 
De facto, os efeitos ambientais muitas vezes provocados pela produção de bens e serviços são 
significativamente desprezados, acabando este custo por ser imputado, de uma forma indireta, à 
sociedade. 
A estes impactos dá-se o nome de externalidades ambientais. Segundo Kolstad (2010), uma 
externalidade é “uma imposição de um efeito externo causado a terceiros, gerada em uma relação de 
produção, consumo ou troca”.  
Sendo difíceis de estimar, as externalidades resultam, muitas vezes, em custos muito relevantes, que 
não aparecem na análise da oferta-procura, nem no equilíbrio de mercado, provocando, em 
consequência, um quadro distorcido da realidade, pelo que se torna urgente contabilizá-los na análise 
económica dos diferentes projetos (Harris, 2014). Daí que diversos estudos recentes tenham começado 
a tentar arranjar forma de internalizar as externalidades, trazendo todos estes custos ambientais para 
dentro da análise de mercado. 
Trata-se, porém, de um problema complexo e de difícil resolução, mas a quantificação do valor monetário 
que os impactos ambientais apresentam no mercado é imprescindível. Estamos a falar de um universo 
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de situações muito vasto, desde questões de proteção de habitats e de ecossistemas, até problemas de 
saúde pública, pelo que a sua análise deve ser feita de uma forma rigorosa e eficaz. 
Incorporando estes de impactos na análise da oferta-procura determinado mercado, o resultado será 
uma deslocação do equilíbrio de mercado para um ponto mais eficiente. A figura 2 retrata isso mesmo, 
estando os impactos ambientais englobados na componente Custo Social: 
 
Figura 2: Exemplo da oferta e da procura de um mercado-tipo e respetivos custos externos. 
(Adaptado de Harris, 2014) 
Sendo que: 
• S corresponde à oferta do produto ou custo privado de oferta; 
• S’ é a oferta do produto com a internalização das externalidades ambientais ou custo social; 
• D diz respeito à procura do produto; 
• e refere-se ao equilíbrio de mercado sem o custo social; 
• e’ diz respeito ao equilíbrio de mercado, tendo em consideração os custos sociais; 
• Custo Externo corresponde ao custo social a acrescentar ao produto, podendo ser, em 
diversas situações, realizado pela incorporação de uma taxa. 
A internalização dos custos ambientais pode ser feita, em termos práticos, de diversas formas. A mais 
utilizada é através da aplicação de taxas aos utilizadores, imputando os impactos diretos aos 
consumidores, em vez de à sociedade em geral. Esta taxa pode ser capitalizada pelos governos e aplicada 
em políticas que combatam estes efeitos ou, então, pelos próprios produtores na implementação de 
sistemas que minimizem os impactos negativos.  
Convém, no entanto, referir que existem outras formas de imputar as externalidades aos mercados, 
variando em função do tipo de produto em causa e dos efeitos provocados – uma opção também 
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bastante utilizada passa pela regulação do número máximo de emissões, obrigando as empresas a 
reduzir a produção ou a tornarem-se mais eficientes. 
Importa ainda sublinhar que, do mesmo modo que se devem internalizar as externalidades ambientais 
negativas, também devem ser tidas em consideração e devidamente valorizadas as positivas. O exemplo 
mais claro deste cenário tem a ver com o facto de, atualmente, muitas regiões adotarem programas de 
proteção e de preservação de terras devolutas, valorizando, assim, todo a área envolvente. Em grande 
parte das situações, este processo acaba também por ser imputado, corretamente, aos consumidores, 
na medida em que zonas habitacionais situadas perto de espaços verdes e afins apresentam um custo 
mais elevado, quando comparadas com as outras regiões. 
A figura 3 demonstra o equilíbrio de mercado obtido quando se considera essas externalidades. 
Contrariamente às negativas, neste caso, a imputação dos efeitos positivos acaba por produzir uma 
deslocação do equilíbrio de mercado mais para a direita, aumentado o seu custo e a quantidade 
produzida. 
 
Figura 3: Exemplo da alteração da oferta e da procura de um mercado por via da incorporação de uma externalidade positiva. 
(Adaptado de Harris, 2014) 
Esta imputação de custos aos mercados resulta em vantagens para toda a sociedade. Analisando uma 
curva de oferta-procura como a da figura seguinte, é possível extrair um conjunto de conclusões. Sendo 
Q0 a quantidade ideal de produção, a área B diz respeito ao custo total de produção e a área A refere-se 
ao benefício social líquido da produção e consumo de Q0 unidades. Este cenário ilustra o equilíbrio de 
mercado eficiente, uma vez que maximiza o benefício líquido social. Todos os outros cenários serão 
menos eficientes: por exemplo, no caso de se produzir Q1 unidades, a área A será menor e, como tal, o 
benefício social líquido também será mais reduzido; no cenário de se produzir Q2 unidades, apesar de a 
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área A se manter igual à do equilíbrio de mercado, verifica-se uma perda líquida, representada pela área 
C. 
 
Figura 4: Análise de bem-estar de um mercado-tipo. 
(Adaptado de Harris, 2014) 
No caso de se considerar os custos externos, o resultado passa a ser uma curva de custo social acima 
da curva de oferta ordinária. Neste cenário, o equilíbrio de mercado do ponto Q0 deixa de maximizar mais 
o benefício social líquido, uma vez que se verifica uma perda correspondente à área C’ – as áreas B’ + 
C’ dizem respeito ao custo total de poluição. Assim, o ideal passa por reduzir a produção para Q1, evitando 
esta perda, sendo que é exatamente isto que se pretende, através da imputação, por exemplo, de uma 
taxa de poluição.  
 
Figura 5: Análise de bem-estar de um mercado-tipo com incorporação das externalidades. 
(Adaptado de Harris, 2014) 
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Torna-se claro que, estando a poluição inerentemente associada à produção de bens e de serviços, a 
sua eliminação total é uma impossibilidade – qualquer bem que se produza terá sempre um determinado 
nível de poluição associado. O que importa definir, através da imputação destas taxas e de custos 
acrescidos, é uma forma de proceder a um ajustamento das curvas de oferta-procura para um nível de 
poluição considerado ideal. 
Convém, aliás, sublinhar que o nível ótimo de poluição não é um dado estático, variando, por um lado, 
em função do desenvolvimento de novas tecnologias mais eficientes e menos poluidoras e, por outro, 
em resultado do aumento da procura e/ou oferta de determinado mercado. 
Diretamente relacionada com a análise das externalidades ambientais está a questão do direito de 
propriedade de cada indivíduo ou entidade, isto é, até que ponto alguém tem o direito ou não de poluir 
determinado meio ou ambiente. Trata-se de um tema que exige, inevitavelmente, a compreensão dos 
padrões de alocação dos recursos determinados pela atribuição dos direitos subjacentes. 
Neste âmbito, Arthur Pigou publicou em 1920 uma obra intitulada Economics of Welfare, onde busca a 
apresentação de uma solução para estas situações, baseada no princípio poluidor / pagador, pelo que 
determinada externalidade poderia ser remediada pela imposição de uma taxa sobre a entidade 
poluidora, tendo como referência os valores e danos causados à população – taxa pigouviana (Pigou, 
1920). 
Pigou argumentou que as indústrias procuram sempre o seu interesse privado marginal próprio. Ora, 
quando o interesse social marginal diverge do interesse marginal privado, as indústrias não apresentam 
o incentivo necessário para internalizar o custo marginal social. Por outro lado, se uma indústria produz 
um benefício marginal social, os indivíduos que o recebem não apresentam um incentivo para pagar por 
este serviço. 
Para lidar com esta problemática, o economista recomendou a aplicação de uma taxa à entidade 
responsável pela externalidade negativa. Se o governo conseguir medir com precisão o custo social, a 
taxa pode equilibrar o custo privado marginal e o custo social marginal. Desta forma, o produtor terá de 
pagar pela externalidade não-pecuniária que seja criada, reduzindo, efetivamente, a quantidade do 
produto produzido e, em consequência, restabelecendo um ponto de equilíbrio no mercado (Pigou, 
1920). 
Esta abordagem, porém, nem sempre é possível de aplicar, dado que as externalidades apresentam, 
com frequência, dois sentidos, não sendo percetível quem deve compensar a quem. Ao mesmo tempo, 
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a definição do valor a taxar nem sempre é fácil, tanto mais que, por vezes, as entidades reguladoras não 
apresentam informações suficientes para estimar um valor correto. 
Ronald Coase, economista britânico premiado com o Nobel da economia em 1991, desenvolveu, então, 
um teorema que procura apresentar uma nova forma de resolver este tipo de problemas – Teorema de 
Coase. 
A nova abordagem defende que, quando os custos de transação ou negociação forem nulos, os direitos 
de propriedade sejam transferidos para os agentes que lhes atribuam maior valor. Deste modo, quando 
as partes negociarem sem custos e com possibilidade de obter benefícios mútuos, o resultado das 
transações será eficiente, independentemente de como estejam especificados os direitos de propriedade 
(Coase, 1960). 
No seu artigo publicado em 1960 no Journal of Law and Economics, intitulado “The Problem of Social 
Cost”, Coase considera que o verdadeiro problema económico a ser enfrentado consiste em decidir, à 
luz dos objetivos de maximização da eficiência, qual o prejuízo mais grave a ser evitado pela sociedade 
(Coase, 1960). 
Este princípio assenta, por isso, fundamentalmente, na visão de que as externalidades não podem ser 
vistas como um impacto unidirecional, mas, sim, recíproco entre as partes, já que, para além do dano 
causado na vítima, deve ser considerado também o eventual prejuízo que possa vir a ser sofrido pelo 
infrator, por via da eliminação dessa externalidade (Soares, 2016).  
O teorema assume, deste modo, uma importância crucial no estudo e análise das externalidades, uma 
vez que se baseia no princípio de que, quando as partes podem negociar sem custo e em vantagem 
mútua, o resultado final é eficiente, independentemente de como os seus direitos de propriedade possam 
ser especificados (Soares, 1999). 
Esta nova abordagem, conhecida como ambientalismo de livre mercado, pretende trazer o ambiente 
para dentro da esfera dos mercados, estabelecendo um sistema de direitos de propriedade no ambiente 
e permitindo ao mercado resolver, livremente, as questões de uso do recurso e regulação da poluição. 
No entanto, apesar de ser muito útil em diversas situações, o teorema apresenta também algumas 
limitações que devem ser devidamente ponderadas. A principal deriva do facto de em múltiplos casos os 
intervenientes não serem apenas duas partes. É comum, em situações ambientais, existir uma 
multiplicidade de entidades e de pessoas envolvidas, pelo que se torna muito mais complicado chegar a 
um entendimento. 
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Por exemplo, numa situação em que uma fábrica esteja a poluir um curso de água que afeta um conjunto 
de localidades, é sempre complicado chegar a um entendimento sobre quem tem direito a ser 
indemnizado, assim como acerca da respetiva percentagem no valor final. Neste caso, será muito difícil 
chegar a uma solução de consenso, verificando-se na maioria das vezes que a grande parte dos 
intervenientes fica à espera que uma comunidade avance com o processo, acabando por beneficiar do 
mesmo – free rider effect (Harris, 2014). 
Outro problema similar surge quando as comunidades, por exemplo, reivindiquem o direito de ficar livres 
de poluição e a fábrica precise de compensar as populações pela poluição emitida. Neste cenário, surge 
muitas vezes um problema conhecido por holdout effect, que consiste no facto de cada comunidade ter 
o poder de veto, tornando o entendimento muito mais difícil (Harris, 2014). 
É por isso que, em situações onde estão múltiplas partes envolvidas, a criação de consensos baseados 
no Teorema de Coase se torna muito complexa e difícil. 
Nestes casos, a regulamentação será realizada com base numa taxa pigouviana ou por via de uma 
intervenção por parte das entidades políticas ou reguladoras. 
Em conclusão, a necessidade de avaliar cada caso individualmente é premissa decisiva para se conseguir 
atingir consensos e entendimentos. Só assim será possível definir uma correta imputação das 
externalidades ambientais às partes envolvidas e, em consequência, contribuir para um correto 
ajustamento do mercado e, em última instância, para um desenvolvimento sustentável das regiões 
afetadas.  
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2.2 Modelos de Desenvolvimento e Rede Rodoviária 
Em 1950, a população mundial era de 2,5 mil milhões de pessoas. Em pouco mais de meio século, este 
número desenvolveu-se exponencialmente, sendo que, nos nossos dias, já foi ultrapassada a barreira 
dos 7 mil milhões (UNDESA, 2014). 
Não se prevendo um abrandamento – as mais recentes projeções apontam para que, em 2050, sejamos 
perto de 10 mil milhões –, este crescimento populacional traz consigo um conjunto significativo de 
vantagens, mas também acarreta um vasto leque de problemas sobre os quais a sociedade se deve 
debruçar, tendo em vista a procura de soluções viáveis e duradouras. 
 
Figura 6: População de cada continente em 2010 e projeção para o ano 2100. 
(Adaptado de Statista – The Statistics Portal) 
Hoje, a maior parte destas pessoas habita em grandes cidades e aglomerados urbanos de média 
dimensão, verificando-se, neste domínio, uma tendência de crescimento. 
O consumo de recursos e a produção de bens necessários associados têm desencadeado um conjunto 
de reações em cadeia, de grande alcance e com impactos sobre todo o planeta. 
A procura desenfreada de todo o tipo de recursos é uma constante, pelo que as indústrias produzem 24 
horas sobre 24 horas, tendo como consequência, muitas das vezes, a destruição de habitats naturais e 
a exaustão de uma grande parte dos recursos existentes. 
Apesar de se começar a ver sinais de mudança no que diz respeito ao paradigma socioeconómico atual, 
a verdade é que a grande prioridade, nos dias que correm, continua a ser a maximização do lucro por 
parte das empresas, não dando a devida importância às questões sociais e ambientais. 
A indústria automóvel não é exceção, apresentando, ano após ano, níveis de produção extremamente 
elevados e consumindo uma grande quantidade de recursos naturais. 
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Considerada, cada vez mais, uma ferramenta de trabalho indispensável, a frota rodoviária europeia e 
mundial cresce a um ritmo constante, ano após ano, trazendo consigo inúmeras vantagens, 
nomeadamente ao nível da mobilidade terrestre. De resto, hoje em dia, ninguém duvida que as pessoas 
e os produtos se deslocam de uma forma muito mais rápida e eficiente, permitindo às empresas ter 
níveis de produtividade significativamente superiores.  
 
Figura 7: Produção de veículos nas principais regiões do globo, nos anos de 2013 e 2014. 
(Adaptado de ACEA – European Automobile Manufacturers Association) 
Os últimos dados referentes ao nível médio de veículos motorizados por habitante nos diversos países 
da União Europeia vêm comprovar que os carros são, cada vez mais, parte integrante e indispensável 
do nosso dia a dia. Atualmente, o número médio de veículos por cada 1000 habitantes na UE é de 494 
e, no caso concreto de Portugal, o valor é um pouco mais baixo, situando-se nos 427 carros por cada 
1000 habitantes. São números extremamente significativos, que merecem uma forte atenção. 
 
Figura 8: Número médio de carros por cada mil habitantes nos países da União Europeia. 
(Adaptado de ACEA – European Automobile Manufacturers Association) 
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Dados recolhidos pelo IMT – Instituo da Mobilidade e dos Transportes, IP –, mostram que o parque de 
veículos rodoviários motorizados em circulação, apesar de ter sofrido um decréscimo entre 2010 e 2012, 
retomou o ciclo de crescimento, situando-se, em 2013, nas 5 615 079 unidades. 
A figura 9 apresenta as variações sofridas entre 2010 e 2013, em função do tipo de veículo: 
 
Figura 9: Parque de veículos rodoviários motorizados presumivelmente em circulação, segundo o tipo de veículo. 
(Adaptado de INE, IP, 2014) 
A nível nacional, verifica-se também que a rede de estradas apresenta uma extensão bastante assinalável, 
tendo em conta a dimensão do país. 
Segundo os dados do IMT, a rede rodoviária nacional, no final do ano de 2013, apresentava uma extensão 
total construída de cerca de 14 322 km, cobrindo praticamente todo o Continente (IMT, IP, 2014). 
 
Figura 10: Rede Rodoviária Nacional em 2013. 
(Adaptado de IMT, IP, 2014) 
Por sua vez, a rede nacional de autoestradas totalizava, também no final do ano de 2013, uma extensão 
de 3 065 km, ligando as principais regiões do país. 
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Este valor corresponde a perto de 20% da rede rodoviária nacional, o que representa 305 km de 
autoestradas por milhão de habitantes e 34 km por 1 000 km², considerando a área e a população de 
Portugal Continental (IMT, IP, 2014).  
Comparando estes valores com as densidades médias dos restantes países da União Europeia, verifica-
se que a nossa rede nacional se posiciona bastante acima da média europeia, tendo em conta os dados 
estatísticos do Gabinete de Estatísticas da UE – Eurostat (IMT, IP, 2014). 
A figura 11 apresenta a evolução, em Portugal, da Rede Nacional de Autoestradas ao longo dos últimos 
anos: 
 
Figura 11: Evolução da extensão da Rede Nacional de Autoestradas ao longo dos anos. 
(Adaptado de IMT, IP, 2014) 
Estas infraestruturas permitem dotar o país de excelentes vias de comunicação, favorecendo e 
promovendo a mobilidade de pessoas, de bens e de serviços. 
No entanto, nem tudo são vantagens.  
A definição destas opções políticas acaba, invariavelmente, por fomentar o uso de carro próprio em 
detrimento de transportes coletivos, aumentado, desta forma, ainda mais, o nível de tráfego rodoviário.  
Ora, esta tendência de crescimento acarreta consigo sérios problemas, nomeadamente ao nível da 
poluição emitida pelos veículos, afetando, direta e indiretamente, a qualidade de vida e o bem-estar de 
toda a população e colocando em causa, muitas das vezes, a sustentabilidade dos ecossistemas 
envolventes. 
Os poluentes emitidos pelos veículos acabam por causar impactos muito significativos, quer a nível 
económico, quer a nível financeiro. Poluição sonora e atmosférica e contaminação dos solos e de cursos 
de água são apenas alguns dos exemplos mais diretos. Torna-se, por isso, evidente a necessidade de 
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um estudo e de uma análise contínua e criteriosa destas questões, pois diferentes tipos de agentes 
envolvem formas distintas de atuação, de maneira a minimizar os seus impactos. 
Neste contexto, a contaminação das águas que precipitam sobre as vias de comunicação assume um 
papel de relevo, tendo em conta a enorme carga poluente que estas superfícies apresentam, bem como 
a sua dimensão e dispersão geográfica. 
É por isso imperiosa e urgente a realização de estudos, de modo a definir formas de atuação eficientes 
e concretas que visem o tratamento ou a retenção dos poluentes presentes nestas águas, evitando a 
poluição do meio recetor. 
Atualmente, já estão desenvolvidos sistemas capazes de fazer face a esta problemática. No entanto, a 
sua aplicação em contexto real é ainda muito reduzida, pelo que urge a criação de legislação e de 
regulamentação que incentivem os concessionários das vias de comunicação a implementar estes 
processos e mecanismos, salvaguardando-se as condições ambientais das regiões envolventes. 
É vital que as empresas e instituições passem a adotar uma abordagem holística de todo o ambiente em 
que se inserem. Mesmo continuando a atender à componente económico-financeira do negócio, 
tentando, sempre, aumentar os seus lucros, é fundamental que passem a ter consciência de que uma 
estratégia de desenvolvimento sustentável a médio e longo prazos deve ter sempre em consideração a 
componente ambiental e social. Porque só afirmando-se como parte ativa na sociedade em que se 
inserem, contribuindo fortemente para a melhoria das condições sociais, ambientais e de bem-estar das 
populações, é que poderão prosperar num ambiente cada vez mais competitivo e global. 
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2.3 A Necessidade de um Desenvolvimento Sustentável 
O crescimento populacional, associado a uma cada vez maior globalização, leva a que, hoje em dia, os 
problemas a enfrentar pela sociedade sejam de uma complexidade crescente, exigindo, por isso, 
respostas holísticas e que integrem as mais diversas áreas. 
Os novos paradigmas económicos, a grande volatilidade dos mercados financeiros, as profundas 
alterações sociais verificadas um pouco por todo o mundo e ainda a progressiva consciencialização da 
importância que o ambiente apresenta nas condições de saúde e de bem-estar das populações têm 
levado, nos últimos anos, a uma mudança gradual dos comportamentos e da forma como as pessoas 
encaram o futuro (Ramísio et al., 2016). 
Entre estes múltiplos desafios, a degradação das características do meio ambiente destaca-se como um 
dos maiores problemas que a comunidade internacional enfrenta nos dias de hoje (Botelho et al., 2005). 
É neste contexto que surge um novo conceito que está na base de um novo paradigma de abordagem 
do presente e do futuro. “O final do século XX presenciou o crescimento da consciência da sociedade 
em relação à degradação do meio ambiente decorrente do processo de desenvolvimento. O 
aprofundamento da crise ambiental, juntamente com a reflexão sistemática sobre a influência da 
sociedade neste processo, conduziu a um novo conceito – o de desenvolvimento sustentável” (Bellen, 
2004). 
Presidida pela primeira-ministra norueguesa, Go Harlem Brundtland, a Comissão de Brundtland definiu-
o, na década de 1980, como “a forma como as atuais gerações satisfazem as suas necessidades sem, 
no entanto, comprometer a capacidade de gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades” 
(Estender et al., 2008). 
Este conceito foi ganhando cada vez mais relevo e importância nas agendas traçadas pelos países, de 
tal modo que, atualmente, constitui um dos maiores desafios a enfrentar. 
A grande maioria das decisões e medidas tomadas agora pelos mais diversos líderes e agentes políticos 
apresenta um impacto e um alcance que vai muito para além do imediato, sendo que as suas 
consequências podem perdurar por largos anos. 
Daí que seja necessário analisar e estudar aprofundadamente todos os setores de atividade, de forma a 
dar as respostas mais corretas e que proporcionem os melhores resultados possíveis, tanto a nível 
económico, financeiro e energético, como no âmbito social ou ambiental. 
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Paralelamente a todos estes caminhos e orientações traçados pelos governos, o futuro está também na 
mão dos cidadãos e na forma como estes se comportam no seu dia a dia, uma vez que cada ser humano 
toma um vasto leque de decisões que influencia as condições de vida nos anos subsequentes. 
 
Figura 12: Amesterdão é um exemplo no que ao desenvolvimento sustentável diz respeito. 
(Adaptado de AirPano) 
O conceito de desenvolvimento sustentável encontra-se, por isso, alicerçado em três grandes pilares – 
económico, social e ambiental – e só conjugando estas três áreas é que se poderá chegar a conclusões 
e a medidas verdadeiramente plausíveis de serem implementadas. 
 
Pilar Económico 
Em termos económicos, a ideia clássica de desenvolvimento económico resume-se ao lucro da empresa, 
cidade, região, etc., pelo que a forma de o quantificar seria apenas com base em dados numéricos. 
Contudo, quando se tem em consideração a noção de desenvolvimento sustentável, o enquadramento 
geral desta temática muda substancialmente.  
Para além dos resultados financeiros, a abordagem a seguir deve ser feita tendo em conta efeitos a longo 
prazo. Deste modo, passa-se a considerar a ideia de capital económico, capital humano e intelectual, 
capital social e natural, entre um vasto conjunto de outras conceções (Estender et al., 2008). 
Hoje em dia, já é comum encontrarmos nas mais diversas empresas uma área referente à sua “missão”, 
onde são expressas todas as suas preocupações e responsabilidades assumidas para com a sociedade, 
bem como um conjunto de atividades que desenvolvem ou pretendem desenvolver ao longo do tempo e 
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que têm como principal função contribuir para a melhoria da qualidade de vida da região e da 
comunidade em que se inserem. 
 
Pilar Sociocultural 
Quanto ao pilar sociocultural, é tido como vital para que se processe um desenvolvimento equilibrado, 
profícuo e duradouro para as áreas geográficas onde estão inseridas as organizações. 
No documento final “Década das Nações Unidas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável – 
Plano Internacional de Implementação”, apresentado em 2005 com o objetivo de promover um 
desenvolvimento sustentável a nível planetário, a ênfase dada à parte sociocultural é mais do que 
evidente. O texto enumera um conjunto de perspetivas sobre as quais este pilar se deve alicerçar, de 
forma a garantir o benefício mútuo de todos os envolvidos (UNESCO, 2005). 
Em primeiro lugar, refere-se a necessidade de uma salvaguarda de todos os direitos humanos. Só assim 
é que se pode garantir a proteção de todos as pessoas. 
Continuando nesta linha de pensamento, surge um outro ponto também vital para o sucesso de todo 
este processo, que é a paz e a segurança. Por outras palavras, é necessário dar condições às pessoas 
para viverem num ambiente protegido e tranquilo, que permita o desenvolvimento humano de todos.  
Surge ainda a busca da igualdade de género. Para isso, é necessário que cada membro da sociedade 
respeite o outro e valorize o papel no qual ele possa realizar-se em plenitude. 
Este ponto leva, invariavelmente, a um outro também essencial: a diversidade cultural e a compreensão 
intercultural. Neste caso, a aposta em boas condições de educação e numa oferta cultural rica e 
diversificada é primordial. Só investindo nestes vetores se pode garantir uma população mais instruída, 
respeitadora, criativa e com capacidade de se desenvolver, ao longo dos anos. 
Com idêntica importância, surge também a saúde. Profundamente ligada ao pilar ambiental, a verdade 
é que só com boas condições de saúde é que uma sociedade pode apresentar um desenvolvimento 
sustentável. Baixos níveis de higiene e de cuidados sanitários originam doenças que impedem o 
desenvolvimento, não só social, mas também económico-financeiro, pelo que este ponto assume um 
papel preponderante no crescimento de todas as sociedades. 
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Por último, é ainda necessária a existência de atos governamentais transparentes e sérios. É preciso que 
os governos promovam a liberdade de expressão, o debate livre e plural e uma ampla formulação de 
políticas construídas com a participação ativa dos cidadãos (UNESCO, 2005). 
 
Pilar Ambiental 
Este pilar está intrinsecamente ligado aos dois anteriores. Se as pessoas e as instituições não 
apresentarem comportamentos ambientais sustentáveis, irão, de um modo irremediável, prejudicar e 
comprometer os pilares económico e sociocultural.  
É, por isso, muito importante que seja reconhecida a existência de duas formas principais de capital 
natural: “O ‘capital natural crítico’, que seria aquele fundamental para a perpetuidade do ecossistema, e 
o capital natural renovável ou substituível, sendo este os recursos naturais renováveis, recuperáveis ou 
substituíveis” (Estender et al., 2008). 
Com base nestas premissas, no documento final “Década das Nações Unidas da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável – Plano Internacional de Implementação”, as Nações Unidas, assessoradas 
pela UNESCO e em parceria com um conjunto vastíssimo de governos nacionais, organizações da 
sociedade civil, ONG e especialistas, identificaram os seguintes pontos considerados cruciais: 
• Preservação e proteção dos recursos naturais, nomeadamente, água, energia, agricultura e 
biodiversidade. A humanidade depende dos produtos e serviços fornecidos pelos 
ecossistemas. Por isso, a proteção e restauração destes sistemas vivos tornam-se um desafio 
importante, tanto em termos ambientais, como em termos económicos e sociais. De facto, 
se não for implementado um conjunto de medidas que vise a fiscalização da forma como 
estes recursos são explorados, as implicações negativas serão por demais evidentes, afetando 
as empresas, com as inevitáveis consequências ao nível do aumento dos preços, e 
provocando conflitos sociais de difícil resolução. 
• Mudanças climáticas. O aquecimento do planeta é um problema complexo que envolve todo 
o mundo e que pode ter efeitos em questões sensíveis, como a pobreza, o desenvolvimento 
económico e o crescimento demográfico. Neste âmbito, é urgente a assinatura e o 
aprofundamento de acordos internacionais orientados para a redução da emissão de 
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poluentes, nas diferentes regiões do globo. A Cimeira do Clima1 de 2015, realizada em Paris, 
constitui um marco histórico, na medida em que culminou num acordo assinado por 195 
países, com o objetivo de diminuir a emissão global de gases com efeito de estufa e, assim, 
contribuir para a mitigação dos impactos do aquecimento global. Apesar das ameaças, 
entretanto, surgidas no quadro da política internacional, é este o caminho para se garantir 
que as gerações futuras se desenvolvam em condições saudáveis, livres de poluentes e de 
agentes infeciosos que possam pôr em causa a saúde pública.  
• Aumento da temperatura média. As mudanças climáticas verificadas estão já intimamente 
associadas a um aumento da temperatura média, que está a provocar uma subida do nível 
médio das águas do mar, pondo em causa as regiões costeiras. 
• Desenvolvimento rural e urbanização sustentável. Assistindo-se a uma crescente migração 
das populações das zonas rurais para as zonas urbanas, é necessário repensar as políticas 
de planeamento, de forma a adaptá-las às novas exigências, analisando sempre ambos os 
lados.  
• Em termo rurais, é imperioso combater as disparidades verificadas em relação ao 
investimento educacional e à qualidade do ensino, bem como melhorar os cuidados de saúde 
prestados, de modo a proporcionar melhorias na qualidade de vida das populações que 
residem neste contexto. 
• Em termos urbanos, é necessário dar especial realce a aspetos como a globalização e a 
democratização, uma vez que constituem fatores-chave para o desenvolvimento sustentável 
das cidades. 
• Prevenção e diminuição de desastres. Eventos deste género afetam seriamente a capacidade 
das regiões em causa de apresentarem desenvolvimentos sustentáveis. Para além de um 
sistema de ensino que prepare as pessoas e as ensine como reagir em situações desta 
natureza, deve também ser implementado um conjunto de medidas nas zonas mais sensíveis, 
de forma a prevenir a ocorrência de catástrofes ou, no caso de ser impossível evitá-las, lançar 
alertas que minimizem ao máximo os seus impactos (UNESCO, 2005). 
Como se pode ver, a conjugação de medidas referentes aos três grandes pilares enunciados constitui 
um campo de ação extremamente amplo e diversificado. 
                                                 
1 Cimeira do Clima: conferência organizada pelas Nações Unidas em que se discutem os efeitos das alterações climáticas e medidas para as combater. 
Reúne, todos os anos, os 195 países que, em 1992, assinaram e ratificaram a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre as alterações climáticas. 
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“Estes três elementos supõem um processo de mudança permanente a longo prazo – desenvolvimento 
sustentável é um conceito dinâmico que reconhece que a sociedade humana está em constante 
transformação. Desenvolvimento sustentável não busca preservar o status quo, ao contrário, busca 
conhecer as tendências e as implicações da mudança. A ênfase dada ao vínculo pobreza com as 
questões relativas ao desenvolvimento sustentável mostra que para a comunidade internacional acabar 
com as privações e a impotência está no centro de nossas preocupações pelo futuro do mundo e proteção 
do meio ambiente. O equilíbrio desta equação é o principal desafio do desenvolvimento sustentável” 
(UNESCO, 2005). 
Trata-se, de facto, de uma tarefa complexa, que exige um esforço suplementar por parte de todos os 
povos. Além disso, é tão difícil tomar medidas que tentem promover a melhoria da qualidade de vida das 
gerações presentes e futuras como encontrar formas de analisar o seu verdadeiro impacto. 
 
Figura 13: 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU para 2030. 
(Adaptado de United Nations) 
Para avaliar o alcance das medidas, os decisores políticos e as entidades governamentais recorrem a 
um vasto conjunto de indicadores que lhes fornece informações variadas e de elevada importância sobre 
como as suas ações influenciam a sociedade. Apesar de não existir ainda uma uniformização global 
quanto aos indicadores corretos a considerar na análise do desenvolvimento sustentável dos mais 
diversos casos, a verdade é que eles são indispensáveis, no momento da tomada de decisão. Só assim 
é possível analisar de maneira correta o verdadeiro impacto das medidas implementadas. Aliás, torna-se 
evidente que quanto maior for o número de indicadores e quanto maior for, também, o cruzamento de 
dados, mais fiável e realista será a análise feita e, consequentemente, melhores serão as opções a tomar. 
A exploração desenfreada de recursos que a maior parte das sociedades está a levar a cabo, com 
consequências catastróficas no ambiente, as desigualdades e conflitos sociais existentes e a instável 
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economia mundial dos dias de hoje são um sinal de alerta para a necessidade urgente de se implementar 
medidas que atenuem estes problemas. 
A procura de soluções tem, por isso, de ser constante e inovadora. E todas as políticas e medidas já 
tomadas, com o objetivo de reformular o sistema socioeconómico e ambiental, devem continuar a ser 
trabalhadas, de forma a atingir-se cada vez melhores resultados. 
Achim Steiner, antigo diretor executivo do PNUMA e ex-subsecretário-geral da ONU, escreveu que as 
“novas ideias são, por sua própria natureza, desestabilizadoras. No entanto, são muito menos 
desestabilizadoras do que um mundo com escassez de água potável e terras produtivas, isso num 
contexto de mudanças climáticas, eventos meteorológicos extremos e uma crescente escassez dos 
recursos naturais” (PNUMA, 2011). 
Em pouco mais de três linhas, fez um retrato perfeito sobre aquilo que a todos – líderes, agentes 
governamentais e cidadãos em geral – deve inquietar, diariamente. 
Porque, no final de contas, uma economia e uma sociedade verde e saudável não são apenas vantajosas 
para uma ou outra perspetiva política. Elas são relevantes para todas as economias, sejam elas 
controladas pelo mercado ou pelo Estado, e para todos as pessoas (PNUMA, 2011). 
Só desta forma, tomando medidas integradoras, que conjuguem as preocupações económicas com as 
sociais e as ambientais, as regiões se poderão desenvolver e prosperar de maneira verdadeiramente 
sustentável, isto é, satisfazendo as gerações atuais, sem nunca comprometer as legítimas aspirações 
das gerações vindouras, alicerçando, sempre, a sua linha de ação na luta pela preservação de todas as 
espécies e respetivos habitats. 
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2.4 Importância das Águas Pluviais na Sustentabilidade 
Num mundo cada vez mais interligado e global, a gestão sustentável de todos os cursos de água é uma 
tarefa fundamental, tendo em vista a preservação de todas as espécies e habitats, bem como a 
salvaguarda do desenvolvimento sustentável das sociedades. 
A forma como se encara as escorrências – isto é, as águas resultantes de eventos de precipitação – tem 
mudado ao longo dos últimos anos. Se, há algum tempo, quase não se lhes atribuía importância e a 
atenção que se lhes dedicava era praticamente nula, hoje em dia já se olha para elas de um modo mais 
cuidado, até porque já ninguém pode ignorar os efeitos visíveis no imediato e cada vez mais devastadores 
da sua passagem.  
Olhando apenas para o território nacional, basta pensar nas dificuldades de escoamento ou mesmo 
inundações que, com uma regularidade crescente, estão a atingir determinadas zonas urbanas, sempre 
que precipita com mais intensidade – as cidades de Lisboa e de Albufeira constituem exemplos muito 
expressivos –, em consequência sobretudo do aumenta da área de impermeabilização dos solos e 
também de intervenções desajustadas, que interferem negativamente nos cursos de água (Arezes, 
2015).  
 
Figura 14: Inundações registadas em outubro de 2014 no Rossio, Lisboa. 
(Adaptado do semanário Sol) 
Mas o impacto das águas pluviais faz-se sentir ainda a outro nível, porventura menos percetível para o 
cidadão comum, mas nem por isso menos nefasto para todos. De facto, a forte concentração humana 
em determinados espaços é responsável pela produção de elevadas quantidades de matéria poluente 
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que acabam por ser arrastadas pelas águas pluviais, contaminando as áreas envolventes, os cursos de 
água a adjacentes e até as áreas de captação para tratamento e abastecimento público.  
 
Figura 15: A circulação automóvel é uma das principais causas de poluição das águas pluviais. 
(Adaptado de iG)  
Neste contexto, começa-se a assistir a uma forte aposta no estudo, desenvolvimento e implementação 
de sistemas, capazes de fazer uma gestão e um tratamento sustentáveis das águas pluviais. 
Os conceitos de Low Impact Development – LID, Sustainable Urban Drainage Systems – SUDS e Water 
Sensitive Urban Design – WSUD surgiram, precisamente, neste âmbito, apresentando-se, numa 
perspetiva da sustentabilidade, como um novo paradigma para os ciclos urbanos das águas.  
Quanto ao primeiro, trata-se de uma abordagem que tem como premissa principal a relação entre o 
desenvolvimento do território que está em contacto com a natureza e a gestão das águas pluviais, tão 
próxima quanto possível da origem. Baseia-se na preservação das características das paisagens, bem 
como na minimização da impermeabilização dos solos, promovendo a infiltração local e uma drenagem 
funcional das águas pluviais (Cahill, 2012). 
No que se refere ao segundo conceito, foi desenvolvido no Reino Unido e tem como base a 
implementação de boas práticas na gestão de águas superficiais e a instalação de sistemas de 
tratamento das águas, proporcionando, desta forma, uma abordagem mais sustentável quando 
comparada com abordagens mais clássicas e tradicionais de escoamento unicamente através de 
condutos para os cursos de água mais próximos (Stewart et al., 2008). 
Por último, o Water Sensitive Urban Design, desenvolvido na Austrália, assenta essencialmente numa 
abordagem integrada entre o desenho e planeamento dos ambientes urbanos e a gestão do ciclo da 
  2. Enquadramento e Relevância do Tema 
31 
 
água, promovendo a sustentabilidade dos ecossistemas e estilos e modos de vida saudáveis (Hoyer et 
al., 2011). 
Paralelamente a estes conceitos de gestão das águas pluviais, surgiu também, nos últimos anos, um 
conjunto de boas práticas, que tem como objetivo primordial melhorar as condições destes meios. 
A Best Management Practice – BMP é uma expressão com origem nos Estados Unidos da América usada 
para descrever um leque alargado de medidas de controlo e de melhoramento das águas pluviais. 
Assente na combinação de diferentes práticas a aplicar nos meios, pretende prevenir e reduzir a 
quantidade de poluição gerada por fontes difusas e apresenta impactos significativos, não só ao nível 
ambiental, mas também ao nível tecnológico, económico, financeiro e social (Geosyntec Consultants, 
2013). 
Conjuntamente com estas quatro formas de abordar a problemática da poluição e da gestão das águas 
pluviais, assiste-se a um aumento constante de medidas e de políticas que visam a sensibilização das 
populações para a adoção de práticas locais favoráveis à melhoria das águas e ao desenvolvimento 
sustentável das regiões em que se inserem.  
Acontece que, em resultado da crescente circulação de indivíduos e de mercadorias, bem como do 
constante aumento da extensão das vias de comunicação rodoviárias, a qualidade das águas que 
precipitam sobre os pavimentos e que originam as escorrências rodoviárias constitui, cada vez mais, um 
fator condicionante do desenvolvimento sustentável que todos ambicionam.  
Designando, sob o ponto de vista técnico, o transporte, por via hídrica, dos poluentes acumulados nos 
pavimentos de vias de comunicação, as escorrências rodoviárias são muitas vezes “consideradas como 
um efluente de características bem definidas e constantes”, mas, na realidade, “constituem uma matriz 
complexa de substâncias poluentes interligadas e dependentes das características do local onde são 
geradas” (Ramísio, 2011).  




Figura 16: Retrato típico de uma escorrência rodoviária. 
(Adaptado de Water Technology) 
A acumulação destes poluentes é provocada pelo tráfego rodoviário, que produz quantidades 
consideráveis de substâncias nocivas ao ambiente, resultantes da utilização de combustíveis, do desgaste 
dos componentes dos veículos e dos acessórios das estradas, pela degradação da superfície das 
estradas, pela aplicação de químicos em operações de manutenção das vias e ainda por fugas e 
derrames (Diamantino, 2004). 
Encaminhados, quase sempre, para os rios e efluentes mais próximos, a inexistência de um tratamento 
adequado destes fluxos pode provocar efeitos agudos ou crónicos, quer no meio natural que os recebe 
e nos diversos ecossistemas, quer, indiretamente, na saúde pública das populações. Seja como for, o 
custo e as consequências que advêm desta situação acabam por ser imputados a toda a sociedade, 
traduzindo-se, por isso, numa externalidade negativa para as regiões onde se inserem (Leitão, 2004). 
Ao mesmo tempo, setores como o turismo e recreação, a atividade piscatória ou mesmo o valor das 
propriedades imobiliárias são fortemente afetados por via da degradação dos cursos de água pelos 
agentes poluentes transportados pelas escorrências (EPA, 2015). 
Em termos indiretos, os impactos também se fazem sentir na população por via do aumento do custo 
de tratamento da água, quer no que às águas de abastecimento diz respeito, quer no que se refere às 
águas residuais, custos estes que são suportados, na grande maioria das vezes, pelas populações (EPA, 
2015). 
Torna-se, por isso, inequívoco que, tendo em conta as elevadas concentrações de poluentes, é imperioso 
o seu estudo, bem como a caracterização destas águas, com vista à tomada de medidas eficazes e 
específicas que contribuam para a restituição das suas condições iniciais. 




Figura 17: Principais origens e tipos de poluentes, tipicamente presentes nas escorrências rodoviárias. 
(Adaptado de Leitão, 2004) 
Atualmente, já se encontram desenvolvidos mecanismos e sistemas que permitem, de uma forma 
económica e eficiente, tratar as escorrências, preservando todas as características dos meios onde estas 
são lançadas e, por conseguinte, salvaguardando a sua sustentabilidade. 
Fazendo a ponte para Portugal e tendo em consideração, por um lado, a vasta rede de vias de 
comunicação e, por outro, a mentalidade nacional de uso de carro próprio ao invés dos transportes 
coletivos, o problema ganha uma dimensão ainda maior, devendo ser objeto de uma cuidada análise na 
busca de soluções que visem a redução desta externalidade ambiental fortemente negativa para a 
sociedade (DPL – GCGSI, 2011).  
De facto, não se perspetivando uma redução do volume de tráfego, nem uma mudança significativa no 
paradigma da mobilidade, a inação neste âmbito gerará, inevitavelmente, um crescente aumento das 
concentrações de poluentes presentes nas vias. 
O estudo, desenvolvimento e implementação de soluções integradas e eficientes é, portanto, uma 
urgência, sob pena de estarmos a prejudicar, fortemente, as condições de saúde e o bem-estar das 
populações e a comprometer, seriamente, o desenvolvimento sustentável das regiões. 
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2.5 Legislação Associada à Gestão de Águas Pluviais 
A identificação das externalidades ambientais e respetiva correção é, cada vez mais, uma necessidade, 
para se conseguir promover o desenvolvimento sustentável das regiões. 
Aliando a este aspeto a importância e o impacto que a água desempenha na vida das populações, torna-
se claro que a produção de legislação e de normas que regulamentem o controlo da sua qualidade é 
premissa fundamental para a preservação e proteção do ambiente. 
Efetivamente, o impacto que a água tem em todo o planeta é tremendo. Todos os seres vivos necessitam 
dela para viver. Mas o ser humano, para além desta necessidade básica, usa-a para mais um sem-
número de outras funcionalidades, pelo que este recurso constitui um autêntico motor de 
desenvolvimento de toda a sociedade. 
Torna-se, portanto, imperiosa a adoção de medidas de controlo e de proteção, de forma a salvaguardar 
a preservação deste bem precioso para as gerações presentes e futuras. 
Neste âmbito, os Estados Unidos da América afirmam-se como um exemplo a seguir, tendo tomado 
consciência desta problemática há já algum tempo e implementado, desde logo, medidas de combate à 
poluição das águas e de preservação da qualidade das mesmas.  
Também a União Europeia, apesar de mais tarde, aprovou medidas e produziu legislação com o mesmo 
objetivo. 
Atualmente, estas duas regiões do globo apresentam um plano geral responsável pela regulamentação 
dos mais diversos tipos de águas, assente em princípios como os do combate à poluição, preservação 
dos ecossistemas e promoção do uso eficiente da água – Clean Water Act no caso dos norte-americanos 
e Diretiva Quadro da Água no caso dos europeus. 
Esta regulamentação geral é, depois, adaptada a cada estado nos Estados Unidos da América e a cada 
país na União Europeia, sendo estes os principais responsáveis pela implementação, controlo e 
fiscalização das medidas a ser colocadas em prática. 
Na Europa, cada país é responsável pela qualidade da água do seu território, com prazos definidos para 
o cumprimento de um vasto conjunto de metas ambientais.  
Portugal não foge à regra, tendo como principal documento normativo a Lei da Água.  
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Para além da ação da Agência Portuguesa do Ambiente – IP e da Autoridade Nacional da Água, encontra-
se ainda definido um conjunto de planos referentes a todo o território e às bacias hidrográficas que o 
compõem, tendo para cada curso de água uma série de medidas e de mecanismos de controlo 
específicos, para salvaguardar a preservação da qualidade das mesmas. 
Na mesma linha de ação, os Estados Unidos da América também apresentam uma entidade que é 
responsável pela criação de planos de ação e de sistemas de controlo e tratamento dos mais diversos 
tipos de águas – a EPA: Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos da América. A organização 
tem ainda a função de implementar regulamentos e medidas em estados onde a autonomia, no que toca 
a esta temática, ainda não lhes foi concedida. 
Como grandes planos estratégicos referentes às águas, destacam-se o Water Quality Act, que 
regulamenta um conjunto de valores-limite quanto aos padrões de poluentes tóxicos permitidos nas 
respetivas massas de água; o The Safe Drinking Water Act, com o intuito principal de aplicar medidas de 
prevenção e de proteção da saúde pública, através da regulamentação do fornecimento de água para 
consumo humano; o The National Pollutant Discharge Elimintation System Stormwater Program, que 
regulamenta todas as descargas pluviais, de forma a prevenir possíveis contaminações dos cursos de 
água por via de poluentes transportados pelas respetivas águas pluviais, através de um audacioso 
programa de implementação de medidas e sistemas de tratamento; o The National Menu of Best 
Management Practices for Stormwater Phase II, que consiste num conjunto de guias de boas práticas a 
ser implementadas pelos cidadãos, no que se refere às águas pluviais. 
Quanto à Europa, a grande maioria destes planos está entregue aos respetivos países, cabendo-lhes a 
tarefa de analisar as suas peculiaridades e definir a regulamentação que achem mais adequada. 
Em Portugal, por exemplo, destaca-se o Plano Estratégico Nacional para os Sistemas de Abastecimento 
de Água e de Águas Residuais (PENSAAR). Neste documento, define-se todo um conjunto de critérios, 
orientações estratégicas e metas para os setores em causa. 
Importa, no entanto, sublinhar uma diferença significativa. Ao contrário do que se verifica nos Estados 
Unidos da América, tanto na União Europeia como a nível nacional não existe qualquer tipo de legislação 
específica que defina um conjunto de mecanismos e sistemas de controlo da qualidade das águas 
pluviais. 
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Esta é uma situação grave, potencialmente geradora de um sério problema, pois assim as águas pluviais 
tornam-se um foco de poluição, contaminando os mais diversos cursos de água e pondo muitas vezes 
em risco um vasto conjunto de espécies e de ecossistemas. 
Quanto às águas de escorrência rodoviária, tendo em conta toda a sua importância na sustentabilidade 
das regiões e a ausência de legislação específica nesta matéria, apresentam as concentrações dos seus 
poluentes nos locais de descarga definidas por via de uma comparação com os Valores-Limite de Emissão 
com base no Decreto-Lei n.º 236/98 de 1 de agosto, o qual estabelece normas, critérios e objetivos de 
qualidade com a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das águas. 
De forma a dar um contributo nesta área, realizou-se, entre 2008 e 2011, o projeto G-Terra, que teve 
como objetivo analisar a origem e magnitude dos poluentes presentes em escorrências rodoviárias e 
compreender as relações entre estes aspetos e as características específicas das estradas. Com base 
nos resultados obtidos, foram estabelecidas algumas diretrizes para uma melhor gestão das escorrências 
de estradas em Portugal, tendo em vista a proteção ambiental, em especial dos recursos hídricos 
(Ramísio, 2011). 
No entanto, muito se pode e deve ainda fazer, nomeadamente ao nível político-legal, de forma a criar 
legislação e regulamentação específicas para estas escorrências, garantindo-se uma correta gestão das 
mesmas. 
A preservação e proteção das águas existentes é, de facto, um desafio cada vez mais complexo, que 
exige uma abordagem abrangente e integrada. É fundamental ter em conta todos os tipos de água, 
apresentando, para cada uma deles, regulamentos que garantam a sua qualidade.  
Urge tomar consciência deste problema e pensar de forma séria neste assunto, criando uma legislação 
abrangente a todos estes tipos de água, porque só assim se pode promover o desenvolvimento 
sustentável dos mais diversos ecossistemas. 
Ao mesmo tempo, Portugal e os países desenvolvidos devem assumir a responsabilidade e até a missão 
de promover a aprovação de legislação própria e um sistema de fiscalização eficiente nos países menos 
desenvolvidos, para que as ações tomadas deixem de ter um carácter exclusivo dos países considerados 
ricos, e passem a ser um desígnio global que mobiliza todo o planeta. 
Em suma, importa valorizar um novo paradigma de abordagem, que se traduza numa visão holística, 
abrangente e articulada, envolvendo todo o planeta na procura, na implementação e na fiscalização de 
medidas de combate à poluição das águas e de promoção da sua qualidade. 
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Só com planos concretos para cada região e com ações e legislação globais será possível obter melhorias 
constantes no que se refere aos recursos e ecossistemas hídricos e ainda dar passos seguros e 
consistentes no tão desejado desenvolvimento sustentável do planeta. 
 
  








GESTÃO SUSTENTÁVEL DE ESCORRÊNCIAS RODOVIÁRIAS 
3.1 Introdução 
A água é um bem essencial à sobrevivência de todos os seres vivos. Não é, portanto, de admirar que os 
crescentes problemas de escassez deste recurso natural sejam motivo de preocupação por parte dos 
decisores políticos e respetivas sociedades. 
Neste contexto, as águas pluviais e, inerentemente, as escorrências rodoviárias assumem, também, uma 
importância vital na sustentabilidade das regiões.  
Cada vez mais, com o aumento da população, aliado a um crescimento acelerado do número de viaturas 
e de vias de comunicação globais, o volume de escorrências, bem como as respetivas cargas poluentes, 
aumenta, causando sérios problemas nas regiões envolventes. 
Estamos perante uma externalidade ambiental, na medida em que estes problemas não são ainda 
devidamente considerados aquando da implementação dos projetos das vias de comunicação, sendo os 
impactos imputados à sociedade. 
 Assim, paralelamente à caracterização destas águas e definição de formas de atuação, deve também 
encontrar-se mecanismos que minimizem ou até mesmo eliminem estas externalidades, transferindo a 
responsabilidade da esfera da sociedade para a esfera das entidades gestores das vias de comunicação 
e/ou utentes das mesmas. 
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Só deste modo se poderá, por um lado, tomar medidas verdadeiramente eficazes do ponto de vista 
ambiental e, por outro, salvaguardar a viabilidade económico-financeira dos sistemas de tratamento das 
escorrências. 
Aliás, no dimensionamento destes sistemas, dever-se-á ter em atenção um conjunto de aspetos. É que, 
no que se prende com as escorrências rodoviárias, cada caso é um caso, sendo que os sistemas mais 
eficazes numa situação podem revelar-se ineficientes noutra, pelo que é imprescindível o estudo e a 
compreensão de todos os fatores que influenciam a constituição e os impactos destas águas. 
Importa ter em conta as intensidades, durações e espaçamento das precipitações, o tipo de envolvência 
– zonas rurais reclamam abordagens completamente distintas das de zonas urbanas –, bem como os 
processos usados na limpeza das vias em causa. 
O tipo e o volume de trânsito, assim como o tipo de via de comunicação, também devem ser 
considerados, uma vez que mais veículos implicam maiores quantidades de poluentes e a forma e o tipo 
de agentes contaminadores presentes numa autoestrada são significativamente distintos dos verificados 
numa estrada nacional. 
Noutro âmbito, o tipo e as características do solo também têm grandes implicações na definição de 
soluções a implementar. Na verdade, as medidas a aplicar numa região em que o terreno seja 
iminentemente de ocupação agrícola, por exemplo, são completamente distintas da abordagem a ser 
efetuada quando estamos no centro de uma cidade. Por outro lado, as próprias características químicas 
e físicas dos solos têm grande influência na dispersão e transporte dos agentes contaminadores, pelo 
que devem também ser alvo de estudo. 
Estes processos, a realizar antes da escolha e do dimensionamento dos sistemas a implementar, são 
essenciais para que as soluções se apresentem eficazes e sustentáveis. A caracterização da envolvente, 
bem como a quantificação das cargas poluentes presentes nas vias de comunicação, deve, por isso, 
assumir-se como parte integrante de todo o projeto. Só tendo feito este estudo e análise preliminares se 
deve proceder à análise dos diferentes mecanismos existentes e à escolha de uma solução. 
Esta segunda etapa revela-se também fundamental para a viabilidade económico-ambiental de qualquer 
projeto. De facto, a opção por determinado sistema de gestão da qualidade das escorrências urbanas 
deve ser feita tendo em consideração uma visão holística, considerando os benefícios que traz para a 
melhoria das condições ambientais da região e também o seu custo e respetiva viabilidade económica. 
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Atualmente, existe uma grande variedade de soluções – bacias de retenção, filtros granulares, 
pavimentos permeáveis e reservatório, órgão de retenção de óleos, trincheiras de infiltração, etc. –, 
apresentando cada uma um conjunto de especificações muito próprias, de tal forma que a mesma pode 
revelar-se ideal para determinadas soluções e desajustada para outras. 
Torna-se, por isso, evidente a necessidade de um estudo exaustivo e de uma análise cuidada e completa, 
de forma a poder-se optar pelas soluções mais adequadas, que garantam a sustentabilidade ambiental 
e, também, económico-financeira dos projetos e regiões. 
Felizmente, hoje em dia, assiste-se a uma crescente consciencialização por parte de todos, percebendo-
se que o desenvolvimento das regiões e das sociedades não passa apenas pela vertente económica, mas 
também pela componente social e ambiental. 
De facto, só conjugando estas três dimensões, isto é, aliando ao desenvolvimento económico a 
componente do bem-estar das populações e a proteção e preservação de todas as espécies e habitats, 
se poderá garantir o desenvolvimento profícuo e sustentável das regiões e das sociedades. 
Este desenvolvimento passa também, em grande medida, pelo tratamento das escorrências rodoviárias. 
Apresentando em múltiplas situações elevadas concentrações de poluentes, reclamam a implementação 
de sistemas e de mecanismos eficientes e específicos para cada caso, tendo em vista a melhoria física 
e química das mesmas e, como consequência, dos ecossistemas das regiões envolventes. 
É, por isso, essencial perceber as características próprias de cada sistema para, depois, se proceder a 
uma escolha correta e a uma aplicação eficaz. 
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3.2 Condicionantes do Impacto das Escorrências Rodoviárias 
A definição de uma estratégia eficaz e efetivamente sustentável para o tratamento das escorrências 
rodoviárias, minimizando os seus impactos na sociedade e no ambiente, depende, em grande medida, 
de um correta avaliação e caracterização da escorrência em causa. 
Existe uma multiplicidade de composições químicas, pelo que cada caso envolve uma abordagem 
diferente. Desta forma, o nível de poluição destas águas é afetado por uma série de fatores e de 
circunstâncias, nomeadamente: 
• Tempo seco antecedente e intensidade de precipitação do evento; 
• Densidade populacional e rodoviária; 
• Nível de cobertura vegetal; 
• Metodologia de limpeza das vias; 
• Práticas locais, tais como varrer ruas, controlo de animais de estimação, rega de jardim ou 
utilização de produtos químicos e de fertilizantes (Martins, 2012). 
Este conjunto de variáveis, associado ao facto de esta poluição ser, eminentemente, difusa, leva a que 
se verifique uma maior dificuldade no que se refere à implementação de processos de definição e de 
tratamento deste tipo de água. 
Verifica-se ainda um outro processo, descontínuo e de grande amplitude espacial, derivado do ciclo 
hidrológico e da possibilidade de as águas precipitadas terem percorrido, previamente, largas distâncias. 
A atmosfera também contribui, em grande parte das situações, para o surgimento de poluentes. Zonas 
de grande atividade, como a industrial e a queima de combustíveis, situadas em locais de elevada 
densidade populacional, promovem a presença de gases, aerossóis e partículas sólidas suspensas, 
extremamente nocivas para o ambiente. 
Agravando ainda mais a situação, as fontes difusas caracterizam-se também pela sua intermitência, dado 
que o transporte de poluentes está intimamente relacionado com a precipitação, que é um fenómeno 
aleatório. 
Assim, este tipo de poluição pode ser dividido em fontes estacionárias e fontes móveis. Quanto às 
primeiras, são caracterizadas por emissões provenientes de fontes fixas como, por exemplo, a 
degradação dos pavimentos rodoviários, enquanto o segundo tipo está ligado a emissões provenientes 
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de veículos, destacando-se, neste âmbito, a degradação dos pneus, a queima parcial dos combustíveis 
e o desgaste dos travões (Ramísio, 2007). 
Não é, por isso, de admirar que o tipo de agentes contaminadores presentes nas escorrências rodoviárias 
seja muito vasto, pelo que a definição do tipo de sistema a implementar deve depender, em boa medida, 
da concentração de cada um. 
Como grupos de poluentes mais comuns nas águas pluviais, destacam-se os seguintes elementos: 
sedimentos, nutrientes, metais pesados, micropoluentes orgânicos e microrganismos patogénicos 
(Costa, 2012). 
A análise e o estudo realizado aquando da conceção dos diversos sistemas de tratamento de escorrências 
rodoviárias não devem, porém, cingir-se única e exclusivamente à caracterização química das águas em 
causa e aos respetivos caudais. Devem, de igual modo, ter em consideração as características dos solos 
em causa, bem como todas as condições da área envolvente.  
 Os solos têm, de facto, uma importância decisiva na qualidade das águas envolventes. Variações nas 
suas propriedades físicas e químicas levam a que, para uma mesma concentração de determinado 
agente contaminador, o seu impacto sobre as escorrências seja diferente do inicialmente previsto. Em 
relação às propriedades físicas, destacam-se a permeabilidade, a espessura e a capacidade de retenção. 
No que se refere às propriedades químicas dos solos que influenciam as concentrações de poluentes, 
são o tipo de solo, a superfície específica das partículas sólidas, a percentagem de argila, a percentagem 
de matéria orgânica, a capacidade de troca catiónica, a percentagem de minerais das argilas, a 
salinidade, a temperatura, a humidade, a população de bactérias e, principalmente, o pH, o dióxido de 
carbono, a concentração de sulfatos e de nitratos, a concentração de fósforo, os processos biológicos e 
o potencial redox.  
Torna-se, portanto, evidente que cada solo apresenta uma capacidade de adsorção específica e reage 
de maneira diferente aos mais diversos poluentes, sendo que cada agente contaminador apresenta um 
leque de minerais com os quais possui maior aptidão para reagir. Diferentes propriedades do solo podem 
levar a que precipitem determinados compostos das águas de escorrência ao invés de outros.  
Daí que seja fundamental, aquando do dimensionamento dos sistemas que visam o controlo da qualidade 
das águas, fazer uma cuidada análise das propriedades dos solos, uma vez que estas podem permitir 
poupanças significativas na implementação de mecanismos e de processos de redução das cargas 
poluentes. 
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Ao mesmo tempo, dever-se-á ainda realizar sempre uma quantificação das cargas poluentes, de forma 
a ser possível obter uma clara caracterização de todo o problema e, assim, proceder à definição de 
estratégias de atuação eficazes e sustentáveis.  
É usual utilizar-se polutogramas, que mais não são do que representações gráficas da variação da 
concentração ou da massa de um poluente na escorrência em função do tempo (Ramísio, 2007). 
Tendo em conta que as quantidades de poluentes transportados variam, muitas das vezes, em função 
da intensidade de precipitação, é usual utilizar dois parâmetros – a concentração média do evento e a 
massa específica do evento –, responsáveis pela caracterização da variação entre eventos da 
concentração e massa específica dos constituintes das escorrências (Ramísio, 2007). Para além destes 
dois métodos, utiliza-se ainda, na caracterização dos agentes poluidores das escorrências, o cálculo da 
concentração média local.  
Outro ponto importante a ter em consideração aquando da avaliação e da caracterização da poluição 
presente nas escorrências rodoviárias prende-se com o chamado “primeiro fluxo”, isto é, as primeiras 
escorrências verificadas no início de uma precipitação apresentam os níveis de poluição mais elevados 
(Bertrand-Krajewsky et al., 1998). A sua análise torna-se, por isso, crucial no controlo e redução da 
poluição e na melhoria das condições das escorrências.  
Como se pode constatar, existe uma multiplicidade de fatores externos que provocam impactos 
significativos em todo o ambiente e que devem ser alvo de uma cuidada análise.  
Atualmente, está disponível uma grande variedade de sistemas que contribuem fortemente para a 
melhoria da gestão da qualidade das escorrências rodoviárias. No entanto, a sua correta implementação 
depende, em grande medida, da realização de uma análise preliminar cuidada e exaustiva. 
Este é o requisito fundamental na adoção de medidas sustentáveis, eficientes e que conciliem a melhoria 
das condições ambientais e sociais com o aspeto económico e financeiro dos projetos. 
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3.3 Sistemas de Tratamento e Controlo de Escorrências 
Rodoviárias 
O controlo da poluição presente nas escorrências rodoviárias “pode ser realizado por medidas de gestão, 
focadas na sua origem, e por medidas estruturais de controlo e retenção dos poluentes. Exemplos de 
gestão na origem são o adequado planeamento e manutenção das infraestruturas de drenagem, 
separando a drenagem da plataforma da restante. Os controlos estruturais incluem sistemas de retenção 
dos poluentes a jusante do sistema de drenagem” (Ramísio, 2011).  
Os objetivos dos sistemas de tratamento de escorrências rodoviárias são: 
• Manter as condições hidráulicas semelhantes às da situação de referência; 
• Remover sólidos em suspensão e poluentes associados; 
• Reduzir o potencial erosivo gerado pelo escoamento superficial; 
• Preservar os sistemas naturais existentes; 
• Diminuir os impactos do aumento térmico gerados pelas superfícies impermeáveis (Ramísio, 
2011). 
Neste contexto, é fundamental uma correta definição das soluções de tratamento de escorrências 
rodoviárias a implementar em determinado projeto.  
Diferentes sistemas apresentam diferentes especificações, podendo ser os ideais para determinada área 
e ficar desajustados noutra. Perceber qual o ambiente em que vão estar inseridos, bem como as 
condicionantes da região em causa, é, por isso, o primeiro passo para a definição de uma correta 
solução. 
Tendo uma visão holística da área de intervenção, deve proceder-se à escolha dos sistemas mais 
eficientes. A compreensão das características de cada mecanismo e processo é de extrema importância, 
aquando da definição de soluções verdadeiramente sustentáveis e viáveis, quer do ponto de vista 
ambiental, quer do ponto de vista económico e social. 
“É ainda de referir que muitos dos sistemas apresentados, quando usados individualmente, não 
satisfazem os critérios pretendidos, ou pela insuficiente longevidade ou pela incapacidade de cumprir os 
critérios de remoção pretendidos” (Ramísio, 2011). Torna-se, portanto, imprescindível a definição de 
abordagens e de soluções integradas e abrangentes, conectando diferentes sistemas em rede e, assim, 
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potenciando a criação de sinergias entre estes e, consequentemente, proporcionando um forte contributo 
para a melhoria das condições da região. 
Apresentam-se, de seguida, as principais soluções de tratamento de escorrências rodoviárias, com os 
respetivos pontos fortes e pontos fracos, assim como as oportunidades e problemas associados a cada 
uma delas. 
 
3.3.1 Soluções de Controlo na Origem 
Tendo em conta que a origem da poluição das águas pluviais é muitas vezes difusa e difícil de determinar, 
as soluções de controlo na origem assumem-se como um instrumento privilegiado no combate. 
Apresentados, com frequência, como sistemas de pequenas dimensões que, individualmente, pouco 
contribuem para a melhoria da qualidade da água, a verdade é que, quando são aplicados em rede e de 
forma integrada, produzem resultados extremamente positivos. De facto, trata-se de mecanismos e de 
processos introduzidos a montante da rede de coletores, que produzem ações de melhoria a jusante dos 
mesmos. 
Assumindo diferentes possibilidades de dimensões reduzidas, estas técnicas, para além de promoverem 
a infiltração das águas nas zonas de precipitação, permitem uma redução significativa da carga poluente, 
restringindo, assim, a casos muito específicos a necessidade de recorrer a estações de tratamento 
convencionais. 
Saliente-se, porém, que estas técnicas devem ser sempre aplicadas em consonância com um conjunto 
de políticas abrangentes e sempre em articulação com outros elementos de ordenamento e de 
planeamento do território. Estratégias que analisem toda uma região e todos os sistemas, de uma forma 
integrada e não individual, permitem resultados significativamente mais satisfatórios e melhorias muito 
mais visíveis. 
Estudos experimentais comprovam que a aplicação destas soluções permite obter reduções de cargas 
poluentes na ordem dos 60 a 70% em carga orgânica, de 80 a 90% de sólidos suspensos, de 30 a 40% 
de azoto e de 30 a 40% de metais pesados (Matos, 1999). 
Ao mesmo tempo, contribuem diretamente para a criação de zonas de usos múltiplos, promovendo, 
assim, melhorias significativas no plano social e fomentando o desenvolvimento de áreas verdes e de 
lazer. 
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3.3.2 Bacias de Retenção 
“As bacias de retenção são estruturas de armazenamento de águas pluviais, com o objetivo de regularizar 
os caudais, possibilitando a restituição a jusante de caudais compatíveis com o limite previamente fixado 
ou imposto pela capacidade de vazão de um coletor existente ou a construir. 
A vantagem fundamental consiste, então, em permitir descarregar caudais muito inferiores aos que 
entram em regime de ponta, reduzindo os riscos de inundações” (Matias, 2006). 
À primeira vista, as inundações podem aparentar não ter qualquer impacto na qualidade da água, mas 
a verdade é que grandes caudais acabam por atingir zonas que, a priori, não seriam inundáveis, 
arrastando consigo sedimentos e compostos que, em determinadas situações, têm um forte impacto na 
qualidade das águas. 
É, por isso, muito importante, conseguir controlar estes volumes de escorrência, garantindo que as águas 
não atinjam zonas sensíveis. 
Neste âmbito, as bacias de retenção apresentam um papel de enorme relevância no controlo da poluição 
das escorrências rodoviárias. De facto, verifica-se que, para além da capacidade de armazenamento, 
estes sistemas permitem também melhorias significativas da qualidade das águas. 
Devido ao facto de a água apresentar condições específicas de escoamento e muitas vezes uma atividade 
química e microbiológica intensa, estes sistemas promovem diversas reações e possibilitam a 
decantação e a sedimentação de materiais sólidos suspensos, contribuindo fortemente para a melhoria 
e sustentabilidade das condições das águas em causa. 
Agentes contaminadores como, por exemplo, os coliformes vêm a sua concentração ser reduzida 
significativamente, aquando da sua passagem por estes sistemas, “através da sedimentação e de uma 
série de condições, nomeadamente, a temperatura da água, alterações químicas, a competição biológica, 
o consumo de bactérias por certos organismos como protozoários microscópicos e a ação microbicida 
da luz solar nas camadas superiores de retenção” (Martins, 2012). 
Por via da ação provocada pela resistência hidráulica da vegetação e do solo, bem como pelo aumento 
da área de escorrência, estes sistemas permitem diminuir a velocidade de escoamento, criando, assim, 
um tempo de retenção que promove o assentamento e a remoção de uma parte significativa de agentes 
contaminadores. 
Elementos como o fósforo podem ainda ser inseridos no processo de crescimento das plantas e como 
tal a sua concentração na água regista uma redução. Importa, no entanto, ter em consideração que o 
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fenómeno inverso da libertação de fósforo nas águas também se pode verificar, aquando da morte de 
plantas. Em cenários de grande abundância de fósforo, pode mesmo acontecer um crescimento 
desenfreado de algas, com um incremento do consumo de oxigénio, levando à morte de diversas 
espécies. 
Os metais pesados são outros compostos cuja concentração pode ser reduzida, aquando da passagem 
pelas bacias de retenção. Encontrando-se frequentemente sob a forma solúvel, estes elementos sofrem 
muitas vezes precipitação, processos iónicos de trocas de iões ou até mesmo remoção por via da ação 
das plantas, como é o caso do zinco. 
O chumbo, por exemplo, que tem tendência a ser associado às diversas partículas presentes nos 
sedimentos, sofre uma remoção por via de uma deposição no fundo das bacias. A diminuição da 
velocidade promove este fenómeno, pelo que se deve ter em atenção as concentrações em causa, dado 
que um aumento das mesmas pode resultar numa contaminação do sistema, provocando a morte de 
diversas espécies aquáticas e afetando toda a cadeia alimentar. 
 
Figura 18: Rede de bacias de retenção na Ribeira de Couros, Guimarães. 
As bacias de retenção, para além de melhorarem a qualidade das águas pluviais e de contribuírem para 
uma gestão sustentável das mesmas, funcionam ainda, muitas vezes, como espaços de lazer e de 
recreação para as populações. 
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Estes sistemas caracterizam-se, frequentemente, como zonas ricas em espécies e organismos, pelo que 
a sua manutenção deve ser feita de uma forma criteriosa e assertiva, para se garantir a sustentabilidade 
do meio. 
Neste âmbito, deve ter-se em consideração as características das escorrências afluentes. Ao mesmo 
tempo, é importante fazer com frequência uma recolha dos sedimentos acumulados e promover uma 
limpeza regular dos dispositivos presentes no sistema. As bermas, taludes e o canal de fundo também 
devem ser alvo de inspeções, quanto à sua estabilidade, e de limpezas regulares, de forma a garantir o 
bom desempenho de todo o sistema. Por último, deve ainda ser executado um controlo regular da 
qualidade das águas pluviais. 
Tendo em consideração o carácter variável das características das escorrências e o efeito de despoluição 
que se pretende obter com a implementação destes sistemas, é usual e recomenda-se que na sua 
implantação se proceda, também, a uma monitorização da água a jusante. 
Esta monitorização pretende verificar e analisar os diversos parâmetros e estudar o impacto e a eficiência 
que estes mecanismos e processos têm na qualidade das águas, recolhendo dados relativamente ao 
grau de controlo de poluição, bem como à eficiência de remoção, e de que forma é que esta varia ao 
longo do tempo de vida da estrutura. 
Importa referir, por último, que, na grande maioria dos casos, estas soluções apresentam uma área de 
implantação bastante assinalável. Como tal, o preço dos terrenos em causa é fator limitador, dado que 
zonas onde o custo por metro quadrado seja muito elevado acabam por exigir um investimento muito 
alto, tornando o sistema inviável do ponto de vista económico-financeiro.  
 
3.3.3 Filtros Granulares 
Os filtros granulares são dispositivos que, através de camadas drenantes, normalmente de areia, 
permitem filtrar a água, resultando, assim, num escoamento tratado e com qualidade a jusante, 
significativamente melhor do que a montante. 
O sistema apresenta muitas variantes e é composto, na grande maioria dos casos, sequencialmente por 
uma estrutura de entrada, câmara de sedimentação, leito de areia, drenos e membrana de proteção 
contra infiltrações (Martins, 2012). 
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Os filtros granulares, geralmente, não necessitam de uma grande área para a sua implantação e podem 
ser instalados em zonas acidentadas, com grandes declives, e também em zonas urbanizadas e 
desenvolvidas. 
Podem também ser utilizados como apoio a outros mecanismos pré-existentes, mas não devem ser 
implementados em zonas onde haja uma grande abundância de sedimentos nas águas, uma vez que tal 
situação pode resultar na colmatação dos filtros, comprometendo a sua eficiência. Em zonas onde este 
cenário se verifique, deve instalar-se um sistema de tratamento a montante que permita reduzir a 
quantidade de sedimentos presente no escoamento. 
De igual modo, deve ter-se atenção aos óleos e gorduras incorporados nas águas. De forma a melhorar 
a eficiência destes mecanismos de filtração, é comum instalar-se sistemas a montante que procedam ao 
pré-tratamento, permitindo, assim, que se evite possíveis colmatações nos filtros. 
Uma atenção redobrada deve merecer a instalação destes mecanismos em zonas onde se verifica uma 
grande exigência da qualidade das águas, dado que em certas situações podem ocorrer contaminações 
das águas subterrâneas com níveis de poluição acima dos permitidos para as zonas em análise.  
Relativamente à localização, importa frisar que os filtros granulares, quando implementados fora do 
sistema primário de detenção, apresentam eficiências de tratamento muito positivas, a curto e a longo 
prazos.  
No dimensionamento, deve dar-se uma especial atenção à entrada das águas no filtro, de tal modo que 
se verifique um espalhamento uniforme do fluxo sobre toda a superfície do meio filtrante. 
 
 
Figura 19: Secção transversal de um filtro de areia. 
(Adaptado de Abbey Associates Inc.) 
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No que diz respeito à manutenção, deve ser feita regularmente ao meio filtrante, assim como uma análise 
à qualidade da água, para se garantir o seu correto funcionamento. Estas inspeções tornam-se tanto 
mais necessárias quanto maior for o uso que o mecanismo tiver, exigindo-se, como é óbvio, uma atenção 
redobrada em alturas de maior precipitação e escorrências. Além disso, ao longo da sua utilização, é 
comum que estes sistemas ganhem uma camada superficial de sedimentos e de detritos, que 
comprometem a eficiência, pelo que é importante que, durante as inspeções, se tenha em atenção este 
ponto e, sempre que necessário, se tomem medidas, de forma a reintroduzir no sistema as condições 
iniciais. Para isso, é essencial que regularmente se raspe esta camada superficial, restaurando o seu 
normal funcionamento. “Os custos de manutenção são estimados em 5% dos custos de construção por 
ano” (Ramísio, 2011).  
 
3.3.4 Pavimentos Permeáveis e Pavimentos Reservatório 
O chamado pavimento permeável ou pavimento reservatório apresenta as mesmas funções estruturais 
de um pavimento tradicional, tendo como principal vantagem o facto de possuir uma maior capacidade 
de redução do escoamento das águas superficiais que precipitam e escorrem no mesmo. 
Na sua grande maioria constituído por uma camada superficial composta por um revestimento drenante 
assente numa ou num conjunto de camadas granulares de elevada porosidade – podem ser materiais 
granulares, misturas betuminosas, betões porosos, materiais alveolares em plástico ou até mesmo 
materiais reciclados como, por exemplo, pneus usados –, este pavimento permite promover a absorção 
das águas pelo solo, ao mesmo tempo que também possibilita o armazenamento temporário de uma 
parte do volume da escorrência gerada. 
Trata-se, por isso, de um sistema que apresenta, tal como as bacias de retenção, um impacto 
extremamente positivo na minimização de inundações, para além de oferecer também grandes 
vantagens no que à gestão da qualidade das escorrências diz respeito, através da fixação e filtração dos 
mais diversos agentes poluidores. 
Ao longo dos últimos anos, com o intuito de avaliar a eficiência dos pavimentos permeáveis na melhoria 
das águas e na sustentabilidade do meio hídrico, foram realizados diversos projetos de investigação que 
visaram, essencialmente, a análise em dois níveis: ao nível do reservatório, avaliando a variação da 
concentração de poluentes em função da profundidade, e ao nível do solo envolvente (Acioli, 2005). 
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Em termos globais, os mecanismos usados no controlo da poluição por parte destes sistemas assentam 
em três grandes grupos: sedimentação, filtração e sorção, ou seja, processo que promove a realização 
de reações químicas no seio dos pavimentos, permitindo a fixação de agentes poluidores presentes nas 
águas de escorrência (CIRIA, 1996). 
 
Figura 20: Diferentes tipos de pisos permeáveis. 
(Adaptado de Sinduscon MT, Portal AECweb e O Semanário Regional) 
Estudos lavados a cabo por Legret, em França, em 1999, comprovaram a importância de diferentes 
camadas nos pavimentos, na retenção de poluentes. Por exemplo, no que se refere a grande parte dos 
poluentes metálicos e ao chumbo associado a matéria em suspensão, verificou-se que a sua retenção é 
realizada nas camadas superiores dos pavimentos. Por outro lado, elementos como zinco, cádmio ou 
cobre apresentaram maiores probabilidades de serem retidos nas camadas mais inferiores dos 
pavimentos reservatórios e permeáveis (Legret et al., 1999). 
Outro impacto importante que estes sistemas apresentam prende-se com a capacidade de reter e de 
tratar poluentes derivados do petróleo, através da biodegradação microbiológica. Tendo em conta que 
muitos dos poluentes presentes nas águas advêm da sua contaminação por via do contacto com 
derivados petrolíferos presentes nos pavimentos rodoviários, a aplicação destes sistemas assume uma 
importância redobrada, dado que em diversos casos foram verificadas reduções de mais de 90% da 
poluição, relativamente à quantidade inicial (Pratt et al., 1999). 
Para além de uma análise prévia das características das águas pluviais, aquando do dimensionamento 
dos pavimentos deve ter-se em atenção qual o nível de infiltração desejado. 
Por último, mas não menos importante, importa assinalar que, sendo este um sistema significativamente 
eficaz, quer no controlo de caudais, como foi visto no capítulo anterior, quer na melhoria das condições 
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de qualidade das águas, deve ser inspecionado e sofrer uma manutenção regular, de forma a assegurar-
se que não existe colmatação dos poros nem acumulação de objetos estranhos, garantindo-se, assim, a 
sua durabilidade e eficiência. 
 
3.3.5 Órgãos de Retenção de Óleos e Sedimentos 
As águas de escorrência, durante o seu percurso desde o ponto em que precipitam até à rede de 
drenagem, são, na grande maioria das situações, contaminadas por agentes poluentes, tais como óleos, 
combustíveis, compostos de petróleo, sedimentos e sólidos suspensos. 
Estradas, parques de estacionamento, postos de abastecimento e oficinas de reparação automóvel 
assumem, portanto, o papel de principais fontes, pelo que, no dimensionamento das redes de drenagem 
das respetivas águas, deve ser dado um maior enfoque, de forma a garantir-se a qualidade das mesmas. 
Neste contexto, surgiram as caixas de retenção de óleos e de sedimentos, que apresentam como 
principal objetivo a remoção daqueles compostos das águas de escorrência. 
Como é óbvio, é necessário analisar o tipo de poluente, sendo que os óleos podem dividir-se em cinco 
grandes grupos, dependendo da dimensão das partículas: óleo livre, óleo emulsionado mecanicamente, 
óleo emulsionado quimicamente, óleo dissolvido e óleo aderente a sólidos (Martins, 2012). 
De uma forma geral, os óleos presentes nas escorrências rodoviárias apresentam dimensões 
compreendidas entre 25 e 60 µm. 
Apesar de os óleos que se encontram emulsionados necessitarem de tratamento especial – através da 
adição de sulfatos de alumínio, introdução de polímeros e acidificação –, a verdade é que, na maior parte 
das situações, a remoção destas substâncias é feita por via da ação da gravidade. 
Estes sistemas apresentam rendimentos que variam em função das condições ambientes, 
nomeadamente no que à temperatura e à densidade da água e dos óleos diz respeito. 




Figura 21: Sistema separador de óleos e de gorduras. 
(Adaptado de Martins, 2012) 
No que se refere à sua manutenção, estas caixas de retenção de óleos destacam-se por apresentarem 
um custo significativamente reduzido. No entanto, há um conjunto de aspetos que deve ser tido em 
consideração. Para garantir que todo o sistema funcione sem falhas e sem comprometer a sua missão, 
as caixas devem ser de fácil acesso e deve fazer-se uma inspeção regular. Os óleos e sólidos depositados 
têm de ser removidos frequentemente, de forma a evitar descargas contaminadas. Estas rotinas de 
inspeção e de remoção devem ser reforçadas em alturas de maior precipitação e caudal. Por último, 
deve ainda ser efetuado um correto isolamento e vedação da caixa de óleo, a fim de se acautelar a 
contaminação, quer do terreno envolvente, quer das águas subterrâneas.  
 
3.3.6 Trincheiras de Infiltração 
Tendo a sua implementação enormes impactos na gestão dos caudais e na minimização dos impactos 
das inundações, as trincheiras de infiltração apresentam também uma grande importância na gestão da 
qualidade da água e na sustentabilidade dos ecossistemas. 
Com um funcionamento idêntico aos pavimentos permeáveis, possibilitando o amortecimento dos 
hidrogramas de cheia da área em questão, este sistema promove ainda a infiltração da água nos solos, 
reduzindo os volumes de escoamento e favorecendo a redução da carga poluente. 
Cada trincheira é caracterizada por apresentar um limite máximo e um limite mínimo, no que concerne 
à condutividade hidráulica2. O valor mínimo diz respeito à capacidade de drenagem que o solo apresenta, 
                                                 
2 Condutividade hidráulica: propriedade do solo que expressa a facilidade com que a água nele se movimenta. 
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não devendo ser muito alta, enquanto o valor máximo tem a ver com o potencial de remoção de 
poluentes, estando, por isso, diretamente associado ao risco de contaminação do aquífero. 
O que acontece é que, se a condutividade hidráulica for muito elevada, a água infiltra-se num curto 
período de tempo, não tendo o solo capacidade de filtrar os poluentes. Pelo contrário, se for muito 
reduzida, a água é encaminhada para o sistema de drenagem subsequente, não havendo grande volume 
de água a ser infiltrada no solo e, como tal, não se verifica grande melhoria no tratamento da mesma 
(Martins, 2012). 
É, por isso, essencial fazer uma avaliação do tipo de solos presentes na região, de forma a aferir quanto 
à eficácia e viabilidade de implementação deste sistema. 
No que se refere à caracterização das trincheiras, dividem-se em dois grandes grupos: as superficiais e 
as subterrâneas. As primeiras são geralmente aplicadas em zonas residenciais, onde a carga de 
poluentes, nomeadamente, sedimentos e óleos, é pequena. A filtração e a retenção destes compostos 
podem, então, ser feitas pelas coberturas vegetais, não havendo necessidade de promover grandes 
infiltrações. Quanto às do segundo grupo, caracterizam-se por apresentar uma estrutura de drenagem 
bem definida, assim como uma avançada estrutura de entrada, onde se deve fazer uma retenção de 
sedimentos e de óleos. Estas trincheiras subterrâneas têm uma maior capacidade de retenção de agentes 
contaminadores, pelo que são usadas em zonas urbanas de maior poluição. 
 
Figura 22: Trincheira de infiltração usada num parque de estacionamento, na Austrália. 
(Adaptado de Geowater, 2009) 
Convém ainda sublinhar que, na implementação deste mecanismo, deve ter-se em consideração a 
caracterização das águas que vai receber. Apesar de apresentar uma boa eficiência no que se refere à 
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remoção de agentes poluentes, a verdade é que, no caso de receber elevadas concentrações de 
sedimentos, o seu funcionamento pode ficar severamente condicionado. Com efeito, grandes cargas 
podem provocar a colmatação do solo e do filtro geotêxtil, comprometendo todo o sistema. Assim, em 
zonas onde as águas deste tipo sejam abundantes, as trincheiras de infiltração devem ser dotadas a 
montante de estruturas de remoção de sedimentos, tais como bacias de decantação ou faixas relvadas 
– estruturas onde a velocidade de escoamento seja significativamente reduzida, para favorecer a 
decantação e precipitação dos diversos tipos de sedimentos. 
As melhorias no que se refere à qualidade da água são significativas, apresentando resultados 
comprovados na grande maioria das situações de contexto real em que as trincheiras foram 
implementadas.  
No que à manutenção diz respeito, devem ser realizadas inspeções regulares, de forma a salvaguardar, 
sempre, o seu correto funcionamento. 
 
3.3.7 Valas Vegetadas 
Este sistema consiste num conjunto de dispositivos de desenvolvimento longitudinal, a céu aberto, 
revestido com cobertura vegetal e geralmente de pequena profundidade de secção variável, podendo 
assumir formas triangulares, trapezoidais ou em curva.  
Apresenta como função primordial a recolha das águas de escorrência superficial, transportando-as de 
seguida a velocidades reduzidas, proporcionando, deste modo, uma elevada taxa de infiltração, ao longo 
do percurso, por parte dos solos envolventes. Também pode funcionar como dispositivo de retenção dos 
escoamentos (Canholi, 2014). 
Esta solução difere dos outros sistemas uma vez que apresenta um órgão de drenagem concebido para, 
através da infiltração, filtração ou armazenamento temporário das águas, possibilitar a diminuição da 
carga poluente das escorrências. 
A sua aplicação é, maioritariamente, em zonas adjacentes a ruas e estradas ou junto a áreas de 
estacionamento, permitindo, simultaneamente, a criação de ambientes verdes, mais harmoniosos e 
integrados com o ambiente urbano. A sua implementação pode resultar ainda na formação de novos 
espaços de recreação pública, contribuindo fortemente para a melhoria das condições de conforto das 
populações. 
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Para além de todas as potencialidades paisagísticas e de valorização dos espaços, este mecanismo 
oferece ainda a vantagem de ser de baixo custo, transformando-se, por isso, numa solução extremamente 
rentável. 
 
Figura 23: Vala de infiltração relvada integrada num espaço verde. 
(Adaptado de Geowater, 2009) 
Regista, porém, alguns inconvenientes e constrangimentos que devem ser tidos em conta. Mecanismos 
deste género não dispensam uma manutenção regular das condições hidráulicas de escoamento, de 
forma a evitar riscos de colmatação, bem como uma cuidada seleção das espécies que compõem a 
cobertura vegetal. Sendo uma camada fundamental para o desempenho de todo o sistema, é necessário 
ter uma atenção redobrada na sua implantação, evitando espécies de plantas de folha caduca, a fim de 
se minimizar o surgimento de obstruções de eventuais dispositivos de regularização de caudais.  
Ao mesmo tempo, considerando a poluição das águas que a este sistema afluem, é necessário ter 
atenção no que concerne ao controlo de contaminação das águas subterrâneas, sendo mesmo 
necessário, em certos casos, a instalação de dispositivos de tratamento. 
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3.4 Custos Referentes às Escorrências Rodoviárias 
Quando se analisa os custos referentes às escorrências rodoviárias, é habitual fazer-se uma divisão em 
dois grandes grupos: custos imputados à sociedade no caso de não aplicação de sistemas de tratamento 
e custos associados à implementação de soluções de restituição da qualidade das águas. 
 
3.4.1 Custos Associados ao não Tratamento das Escorrências 
Não se procedendo ao tratamento das escorrências, os impactos resultam em efeitos muito diversos na 
sociedade. Os custos não são só financeiros e económicos, mas também sociais, ambientais e culturais, 
acabando por afetar diferentes setores de atividade (EPA, 2015). 
O turismo e a recreação ganham um lugar de destaque. O não tratamento das escorrências rodoviárias 
acaba por, invariavelmente, poluir não só os rios, lagos e restantes cursos de água situados na 
envolvente, mas também a costa litoral, restringindo, fortemente, o uso desses espaços para lazer e 
afetando, de uma forma significativa, a economia das regiões. 
Um dos casos mais conhecidos em que o não tratamento das águas de escorrência resultou em prejuízos 
muito avultados para a comunidade aconteceu em 2009, no Grand Lake St. Marys, no Estado de Ohio, 
nos Estados Unidos da América. Fruto das descargas constantes de águas de escorrência, o lago atingiu 
níveis elevados de toxinas, obrigando à proibição, temporária, do seu uso como recreação. Estudos 
posteriores levados a cabo por Davenport e Drake (2011) estimaram que a economia e os negócios 
situados na envolvência do lago sofreram perdas avaliadas entre 35 e 44 milhões de euros.  
Outro dos efeitos diretos de grande impacto nas comunidades prende-se com a economia piscatória. 
Jin et al. (2008) documentaram os impactos sentidos, em 2005, no comércio do marisco na região de 
Nova Inglaterra, nos Estados Unidos da América, quando foi atingida por uma vaga de poluentes 
resultantes de escorrências dos mais diversos setores de atividade. Os impactos globais estimados 
atingiram valores na ordem dos 2,5 milhões de euros resultantes da obrigatoriedade de terem de 
suspender a atividade durante mais de um mês. 
Noutro âmbito, o não tratamento das escorrências resulta, grande parte das vezes, em efeitos negativos 
no valor das propriedades envolventes das linhas de água. 
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Estudos levados a cabo ao longo das últimas décadas, em diferentes estados dos Estados Unidos da 
América, concluíram que o preço de imóveis junto a linhas de água é fortemente afetado pela qualidade 
das mesmas. Segundo trabalhos realizados por Boyle et al. (1998) e por Michael et al. (2000) no Estado 
de Maine, nos Estados Unidos, alterações no nível de turbulência da água podem resultar em variações 
de mais de 10% no valor das propriedades situadas na envolvência de determinados lagos e linhas de 
água. 
Paralelamente a estes impactos, verifica-se ainda um outro de enorme importância para o bem-estar das 
populações, que se prende com os efeitos que estas águas contaminadas apresentam na saúde pública. 
Problemas de saúde decorrentes do contacto com estas águas são muito comuns, acarretando perdas, 
quer ao nível da qualidade de vida, quer em termos económicos. 
Hoagland et al. (2009) analisaram, numa região do Estado da Florida, nos Estados Unidos da América, 
o custo que os problemas de saúde resultantes do contacto com águas contaminadas apresentavam 
anualmente, tendo chegado a valores, em certos casos, superiores a 100 000 euros. 
Por fim, importa sublinhar o aumento dos custos relativos ao tratamento da água para consumo, uma 
vez que as escorrências acabam, muitas vezes, por contaminar as linhas de água onde estão inseridas 
as estações, fazendo disparar o custo de tratamento. Estudos levados a cabo por Drake e Davenport 
(2011) e The Cadmus Group Inc. (2014) estimaram aumentos na ordem dos milhões de euros, sendo 
que, em certos casos, foi necessário proceder à restruturação das estações, com impactos de, 
aproximadamente, 70 milhões de euros.  
 
3.4.2 Custos Associados a Sistemas de Tratamento das Escorrências 
Se até este ponto os custos referidos são todos eles resultantes da não aplicação de sistemas que visam 
a melhoria da qualidade das águas de escorrência, a verdade é que o seu tratamento também apresenta 
custos que devem ser motivo de análise. 
Os custos referentes à implementação de soluções de gestão são definidos em função de dois grandes 
critérios: as necessidades do tipo de sistema a instalar e as características da zona em causa. 
O primeiro fator a ter em consideração prende-se com o volume de água a tratar. Para cada sistema, 
existem variações significativas dos custos em função do volume de escorrência a tratar, pelo que há 
soluções que apresentam maior eficiência para caudais mais elevados e outras que são economicamente 
mais vantajosas para volumes mais reduzidos. 
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Estudos levados a cabo por Brown e Schueler (1997), ASCE (2004) e Caltrans (2004) demonstraram, 
por exemplo, no que às bacias de retenção diz respeito, que os custos reduzem em função do aumento 
de caudal a tratar. A figura 24 representa, graficamente, isso mesmo: 
 
Figura 24: Custo total de uma bacia de retenção, em função do caudal total a tratar. 
(Adaptado de Brown and Schueler, 1997, ASCE, 2004, e Caltrans, 2004) 
Por outro lado, quando analisaram biofiltros, Brown e Schueler (1997) e Caltrans (2004) encontraram 
um cenário distinto. Estudos levados a cabo em três regiões distintas concluíram que os custos totais 
aumentam, ligeiramente, quanto maior for o caudal a ser tratado. 
 
Figura 25: Custo total, num biofiltro, em função do caudal total a tratar. 
(Adaptado de Brown e Schueler, 1997, e Caltrans, 2004) 
Nesse sentido, fazer uma análise global das intensidades e do tipo de precipitação sentido – isto é, se 
são chuvadas de baixa intensidade, mas prolongadas no tempo, ou se são valores muito elevados num 
curto período –, da área de drenagem em causa ou até mesmo da topografia da região é fundamental 
para a escolha da solução mais adequada, que permita maximizar as vantagens e minimizar ao máximo 
os aspetos negativos. 
  3. Gestão Sustentável de Escorrências Rodoviárias 
61 
 
Outro ponto a ter em consideração, quando se analisa o custo das soluções a implementar, prende-se 
com a área necessária para a implantação do sistema escolhido e, consequentemente, com o terreno 
disponível e o respetivo custo por metro quadrado. 
Em áreas urbanas, os terrenos ganham um grande destaque no preço total de sistemas de tratamento. 
No entanto, em zonas mais rurais, o seu peso cai significativamente. 
Dado o potencial de variabilidade de custos neste ponto, deve ser sempre efetuada uma análise, caso a 
caso. Por exemplo, soluções como bacias de retenção, que envolvem áreas de terreno muito 
significativas, não serão, à partida, as melhores opções para zonas urbanas onde o preço do metro 
quadrado é elevado. Por outro lado, poderão ser os sistemas mais indicados para áreas rurais, face ao 
baixo custo de construção, aliado ao preço reduzido dos terrenos (Weiss, 2007). 
Um outro aspeto que é de enorme importância nestas análises relaciona-se com o custo de implantação, 
bem como de operação e de manutenção dos sistemas. 
Cada uma destas três fases envolve custos, pelo que se deve ter em conta o tipo de investimento e 
funcionamento que se pretende desenvolver, ao longo do período de vida da estrutura. 
Existem sistemas que, apresentando um custo inicial mais elevado, possibilitam poupanças significativas 
durante o seu período de vida, através de um custo reduzido de operação e de manutenção. Outros 
sistemas, porém, apesar de apresentarem um custo inicial mais baixo, necessitam de cuidados mais 
regulares, revelando-se, assim, mais dispendiosos no que diz respeito à operação e manutenção. 
Estudos levados a cabo pela USEPA (1999) permitiram estimar os custos de operação e de manutenção 
relativos a diversos sistemas de gestão e de tratamento das águas pluviais e de escorrência. 
A figura 26 diz respeito aos resultados obtidos: 




Figura 26: Custos de operação e de manutenção de diversos sistemas de tratamento de águas pluviais.  
(Adaptado de USEPA, 1999) 
Ainda neste ponto, estudos realizados por Landphair et al. (2000) e Wossink e Hunt (2003) 
demonstraram também que, na grande maioria das soluções de gestão, quanto maior for o custo total 
da construção, menor é o peso dos custos de operação e de manutenção. 
 
Figura 27: Percentagem do custo de operação e de manutenção em função do custo total, numa bacia de retenção. 
(Adaptado de Landphair et al., 2000) 
Por fim, importa referir um aspeto que deve sempre ser tido em consideração aquando do estudo e 
análise de implementação de sistemas de tratamento: o nível de eficiência desejado (Weiss, 2005). 
Diferentes sistemas apresentam capacidades distintas de remoção de agentes contaminadores. De facto, 
um sistema pode estar configurado para uma remoção mais ou menos eficiente dos diferentes agentes 
poluentes. Consequentemente, uma maior eficiência está, quase sempre, associada a custos de 
operação mais elevados.  
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Assim, para cada tipo específico de escorrência, deve ser escolhido o sistema que, conjugando todos os 
critérios supracitados, apresente a melhor relação custo – eficiência pretendida. 
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ANÁLISE DO IMPACTO DAS ESCORRÊNCIAS RODOVIÁRIAS 
4.1 Introdução 
O impacto das escorrências rodoviárias, sobre a qualidade do meio ambiente, e potencialmente sobre a 
qualidade de vida dos cidadãos é, de acordo com a análise realizada, muito significativo. 
A definição de opções e de estratégias de atuação relativamente a este tipo de águas é, por isso, uma 
necessidade clara e imediata. 
Se, por um lado, o seu tratamento tem impactos diretos a nível económico e financeiro, social e 
ambiental, a verdade é que a não aplicação de medidas que visem a mitigação destes efeitos também 
apresenta custos para as populações. 
Nesse sentido, a opção por uma estratégia em detrimento de outra implica, inevitavelmente, a 
necessidade de fazer escolhas, tomar opções e abdicar de certos recursos em favor de outros. 
Desta forma, a análise das preferências dos cidadãos em relação ao bem comum poderá fornecer 
informação de enorme relevância para a decisão pública relativamente não só à escolha de intervenção 
ou não, bem como à escolha da forma de intervenção.  
As políticas que promovem a melhoria das características das escorrências rodoviárias exigem e 
mobilizam esforços da parte de todos, sendo, por isso, crucial perceber, por um lado, qual o grau de 
familiaridade dos cidadãos em geral com o problema, de que forma o percecionam e quais as suas 
preferências relativamente às formas e grau de intervenção.  
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Considerando que as escorrências são uma externalidade ambiental com enorme impacto na vida das 
pessoas, procedeu-se à realização de um inquérito, tendo como objetivo primordial estimar qual o valor 
que as populações estão dispostas a pagar para a promoção de ações que visem a mitigação dos efeitos 
das escorrências rodoviárias nas autoestradas. 
A opção pelas autoestradas em específico prende-se com diversos fatores, nomeadamente, o facto de 
serem troços onde já existe um custo indexado ao seu uso, praticamente toda a rede estar concessionada 
e a ser gerida por um grupo de empresas claramente identificadas e por se assumirem como vias de 
comunicação de enorme volume de tráfego e de grande extensão.  
Neste contexto, entende-se que a aplicação de medidas e de soluções que visem a melhoria da qualidade 
das escorrências rodoviárias é, numa primeira fase, mais fácil de concretizar em autoestradas do que 
noutras vias de comunicação, ao mesmo tempo que apresenta nas regiões envolventes um grande 
impacto no ambiente e nas linhas de água. 
É também objetivo perceber qual a perceção da comunidade relativamente à questão da 
sustentabilidade, com especial enfoque na área ambiental, e ter uma noção mais clara sobre a forma de 
atuação que as pessoas identificam como sendo a mais correta a adotar. 
O inquérito foi aplicado via online, entre os dias 23 de fevereiro e 10 de março de 2017, tendo contado 
com a participação de 1192 pessoas. 
A dispersão geográfica foi de âmbito nacional. As regiões autónomas dos Açores e da Madeira ficaram 
fora do âmbito de análise uma vez que apresentam características globais distintas das encontradas no 
Continente, pelo que este inquérito não se lhes aplica.  
Entrou-se em contacto, por correio eletrónico, com diversas instituições e plataformas nacionais, 
solicitando-lhes que, através dos seus canais de distribuição, divulgassem o inquérito e apelassem ao 
seu preenchimento: 
• Universidades – As instituições contactadas foram as 10 universidades com maior população, 
a saber: Universidade do Porto, Universidade do Minho, Universidade de Aveiro, Universidade 
de Trás-os-Montes e Alto Douro, Universidade de Coimbra, Universidade de Lisboa, 
Universidade Nova de Lisboa, Universidade da Beira Interior, Universidade de Évora e 
Universidade do Algarve. 
• Câmaras Municipais – Todos os 308 municípios do país. 
• Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP). 
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• Comunidades Intermunicipais, Áreas Metropolitanas e Associações de Municípios – As 
instituições contactadas foram as seguintes: Área Metropolitana de Lisboa, Área 
Metropolitana do Porto, Comunidade Intermunicipal do Algarve, Comunidade Intermunicipal 
do Alentejo Central, Comunidade Intermunicipal do Alentejo Litoral, Comunidade 
Intermunicipal do Alto Alentejo, Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo, Comunidade 
Intermunicipal da Lezíria do Tejo, Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, Comunidade 
Intermunicipal do Oeste, Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria, Comunidade 
Intermunicipal da Região de Coimbra, Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro, 
Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa, Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra 
da Estrela, Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões, Comunidade Intermunicipal do 
Douro, Comunidade Intermunicipal do Alto Tâmega, Comunidade Intermunicipal do Tâmega 
e Sousa, Comunidade Intermunicipal das Terras de Trás-os-Montes, Comunidade 
Intermunicipal do Ave, Comunidade Intermunicipal do Cávado e Comunidade Intermunicipal 
do Alto Minho. 
• Automóvel Club de Portugal (ACP). 
• Associação Portuguesa de Engenharia Sanitária e Ambiental (APESB). 
• Concessionários de autoestradas, EP – Estradas de Portugal e Via Verde. 
• Associação Portuguesa das Sociedades Concessionárias de Autoestradas ou Pontes com 
Portagens (APCAP). 
• Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor (Deco). 
O questionário apresenta-se estruturado de forma a ser possível tirar conclusões relativamente à forma 
como as pessoas percecionam a problemática das escorrências rodoviárias e, ao mesmo tempo, 
perceber de que modo os inquiridos pretendem que esta temática seja tratada por parte da sociedade 
em geral. 
Numa primeira fase do inquérito, as perguntas têm como grande objetivo perceber qual a sensibilidade 
dos inquiridos para questões relacionadas com o desenvolvimento sustentável. 
Numa segunda fase, as questões centram-se no foco de estudo principal, nomeadamente, questões 
relativas à perceção da sociedade quanto à importância das escorrências rodoviárias. Ainda neste ponto, 
apresenta-se um conjunto de perguntas orientadas para a caracterização da mobilidade das pessoas e 
para o registo da perceção de cada um dos inquiridos em relação ao valor que estaria disposto a pagar 
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para que, no caso concreto das escorrências rodoviárias em autoestradas, sejam implementados 
sistemas e soluções que promovam a melhoria da qualidade destas águas. 
Concluída esta etapa, as questões voltam a assumir um contexto mais geral, tendo como objetivo 
perspetivar o futuro e perceber qual a opinião das pessoas sobre os caminhos e estratégias que devem 
ser adotados, de forma a promover e fomentar o desenvolvimento sustentável. 
O inquérito termina com um último grupo de perguntas de caracterização dos participantes no que diz 
respeito à sua idade, sexo, habilitações literárias e rendimento líquido. 
Para além de facultar informação sobre as perceções das pessoas, o inquérito torna também possível 
sustentar e fundamentar decisões futuras, contribuindo, assim, para a definição de estratégias 
equilibradas de crescimento económico, ambiental e social, em sintonia com a vontade expressa pela 
comunidade. 
Por último, importa referir que, por questões de validação do inquérito, na fase prévia foi realizado um 
teste-piloto, abrangendo uma amostra de 50 pessoas. Neste processo, foi acrescentado um último grupo 
de perguntas, em que se solicitava a cada inquirido que desse uma avaliação global do questionário e 
identificasse possíveis incorreções ou problemas merecedores de aperfeiçoamento.  
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4.2 Método de Valoração Contingente 
Desde que o desenvolvimento sustentável se tornou um referencial a ser perseguido pelos políticos e 
decisores públicos, as ações que conciliam a preservação dos ecossistemas e a geração de receitas e 
de rendimentos intensificaram-se (Serra et al., 2004). 
Com a incorporação da dimensão ambiental na análise económica, iniciaram-se também os estudos 
sobre a valoração monetária dos impactos produzidos pelo ser humano sobre o meio ambiente. Na 
realidade, apesar de o problema das externalidades ambientais não ser uma novidade em economia, as 
tentativas de mensurar monetariamente os custos e os benefícios dos impactos ambientais são 
relativamente recentes (Vieira et al., 2012). 
De facto, apesar de, muitas vezes, não se encontrarem definidos preços relativos aos mais diversos 
impactos ambientais, não significa que estes não tenham valor, podendo ser estimados usando diversas 
metodologias (Botelho et al., 2015). 
Os estudos nesta área intensificaram-se ao longo dos anos, tendo sido desenvolvidos diversos métodos 
com o intuito de estimar valores para os ativos ambientais e para os bens e serviços por eles gerados.  
Fruto da evolução da sociedade, a partir de 1960, os modelos económicos começaram a incorporar a 
vertente ambiental nos seus problemas teóricos, com o propósito de promover a utilização dos recursos 
da natureza de maneira mais racional (Serra et al., 2004). 
Neste ponto, a teoria neoclássica destacou-se, passando a ter em consideração a racionalidade do 
consumidor, no sentido de maximizar a utilidade proporcionada pelo consumo de bens ou serviços. Isto 
significa que, tendo por base diferentes conjuntos de bens e serviços existentes no mercado, o 
consumidor é capaz de compará-los e de ordená-los conforme a sua preferência e as restrições do seu 
rendimento em função dos preços dos itens que compõem cada um dos conjuntos.  
Estas preferências podem ser expressas por uma função utilidade: 
𝑈 = 𝑈(𝑋, 𝑄, 𝑇) 
Onde: 
• X é um vetor de quantidades de bens de mercado; 
• Q é um vetor de bens públicos e ambientais; 
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• T é um vetor de tempo gasto nas várias atividades geradoras de utilidade para o indivíduo 
(Freeman III, 1993). 
Desta forma, a valoração de bens de não mercado, inclusive os ambientais, pode ser realizada com base 
nas preferências individuais (Nogueira et al., 2000). Diante da possibilidade de mudança na qualidade 
ou ajustes na quantidade consumida dos recursos ou bens ambientais, as preferências individuais são 
traduzidas em medidas de bem-estar, podendo ser interpretadas como a disposição do indivíduo a pagar 
por uma melhoria ou incremento do bem que está a ser valorado, ou a disposição a aceitar pela redução 
da sua oferta (May, 2010). 
De acordo com Freeman III (1993), existem cinco medidas diferentes de bem-estar à luz da teoria 
económica: excedente do consumidor, variação compensatória, variação equivalente, excedente 
compensatório e excedente equivalente. 
Segundo Hanley et al. (1993), a primeira destas medidas foi proposta inicialmente, em 1844, pelo 
engenheiro e economista francês Jules Dupuit, no seu trabalho On the Measurement of the Utility of 
Public Works. Para Dupuit, o excedente do consumidor é dado pela diferença entre o preço que ele paga 
por um determinado produto e o preço que estaria disposto a pagar por esse mesmo produto. Tal 
diferença corresponde ao benefício líquido auferido por cada indivíduo e é utilizada para medir as 
variações de bem-estar para cada unidade adicional consumida do bem ou serviço. 
Quase um século depois, na década de 40 do século XX, John Richard Hicks apresentou as outras quatro 
medidas de bem-estar, por meio de artigos publicados no Review of Economic Studies: variação 
compensatória, variação equivalente, excedente compensatório e excedente equivalente. As duas 
medidas de variação são aplicadas em casos onde os consumidores são livres para ajustar as 
quantidades em função das mudanças de preços. Já as medidas de excedente são indicadas nas 
situações em que as quantidades consumidas permanecem constantes (Hanley et al., 1993). 
Assim, a variação compensatória pode ser entendida como o montante que resulta de um aumento ou 
diminuição do rendimento do consumidor, num novo nível de preços, com o objetivo de medir a diferença 
entre as curvas de iso-utilidade. Esse montante acrescentado ou retirado do rendimento do consumidor 
representa uma compensação para que o indivíduo se torne indiferente à alteração de preços, mantendo 
o mesmo nível de satisfação em qualquer das duas situações. Segundo Lee (1998), esta medida pode 
ser interpretada como a quantidade máxima que o indivíduo estaria disposto a pagar pela oportunidade 
de consumo de um determinado bem ou serviço, diante de um novo conjunto de preços. 
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Por sua vez, a variação equivalente refere-se à mudança no nível dos preços iniciais, tratando-se da 
diferença entre as curvas de iso-utilidade (Bacon, 1995). Para Lee (1998), esta variação pode ser 
compreendida como o montante mínimo que o indivíduo aceita receber para se privar da oportunidade 
de consumir determinado produto. Desta forma, no caso de um aumento de preços, a medida 
corresponde à quantidade máxima a pagar pelo consumidor para evitar essa mudança. 
Quanto às duas medidas de excedente – excedente compensatório e excedente equivalente –, a definição 
é idêntica, pelo que, neste caso, é necessário que o produto seja indivisível no seu consumo e que as 
quantidades consumidas sejam discretas (Nogueira et al., 2000). Tais medidas adequam-se ao caso dos 
bens públicos, em que os indivíduos não têm como ajustar as quantidades consumidas.  
Assim, como os bens ambientais estão disponíveis em quantidades fixas, estas medidas são as mais 
indicadas. No entanto, apesar da respetiva fundamentação teórica ser bastante consistente, existem 
alguns problemas em relação às suas aplicações particulares, pelo fato de nenhuma delas ser observável 
a partir dos dados de mercado.  
Na busca de respostas às necessidades da sociedade e das diferentes economias, durante as últimas 
décadas foram inúmeros os estudos e métodos desenvolvidos com o objetivo de tentar avaliar a perceção 
dos indivíduos relativamente às questões ambientais, possibilitando a incorporação das mesmas nos 
modelos de crescimento das regiões. 
Utilizando, na grande maioria dos casos, o valor monetário como forma de medir os impactos ambientais, 
estes métodos possibilitam à população e decisores públicos a realização de comparações e de análises 
dos diferentes efeitos resultantes de determinada ação (Botelho et al., 2015), revestindo-se, por isso, de 
enorme importância para a sociedade. 
Neste contexto, o método de valoração contingente – MVC – destaca-se como uma importante 
ferramenta no que à avaliação e valoração ambiental diz respeito. 
Originalmente proposto em 1963, num artigo escrito por Robert Davis, relacionando economia e 
recreação, este método sofreu, durante as décadas de 70 e 80 do século passado, um grande 
desenvolvimento quer a nível teórico quer empírico, passando a ser bastante utilizados pelos economistas 
(Hanley et al., 1993). 
No seguimento dos avanços verificados na economia neoclássica, baseiam-se no princípio-base de que 
as pessoas têm diferentes graus de preferências para os mais diversos tipos de bens e serviços e que 
isso se manifesta quando vão ao mercado e pagam quantias específicas por eles (Garrod et al., 2000). 
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O MVC é uma das poucas ferramentas amplamente aplicadas na ausência de mercados (Hufschmidt et 
al., 1983), fazendo uso de mercados hipotéticos para estimar quanto os consumidores estariam 
dispostos a pagar ou a receber em termos monetários para manter os fluxos de bens e de serviços 
ambientais, sendo utilizada, frequentemente, desde 1990, pelo sistema jurídico norte-americano para o 
cálculo de indemnizações (Carlo, 1999). 
O MVC assume uma dada distribuição dos direitos de propriedade. Se determinado indivíduo não detém 
o direito sobre determinado bem, a sua medida de utilidade é o valor máximo que estaria disposto a 
pagar para o adquirir. Por outro lado, se o individuo detém determinado bem, torna-se relevante perceber 
qual a compensação mínima a partir da qual aceitará ceder (Garrod et al., 2000). 
A operacionalização destes métodos acontece através da aplicação de questionários cuidadosamente 
elaborados, de maneira a obter das pessoas os seus valores referentes à sua disposição a pagar ou a 
receber (Pearce, 1992).  
Para isso, recorre-se a diferentes técnicas. Não apresentando um caminho único para as estimativas de 
determinado recurso ou ação no meio ambiente, a metodologia a adotar pode variar de acordo com o 
formato dos questionários. 
O MVC elicia o valor que os inquiridos estão dispostos a pagar ou a receber como compensação pela 
alteração ambiental proposta. O formato da questão de eliciação pode ser o open-ended, bidding game 
e os cartões de pagamento. 
No que diz respeito ao formato open-ended, apresenta-se como o mais simples e propõe captar o valor 
económico pelo bem ou serviço ambiental perguntando diretamente ao indivíduo algo como: “Qual seria 
a sua disposição máxima a pagar para eliminar um determinado dano ambiental?”. O valor que o 
indivíduo estaria, disposto a pagar por determinada externalidade pode ser interpretado como um 
excedente compensatório. Assim, através das múltiplas respostas dos inquiridos e relacionando isso com 
variáveis socioeconómicas, como rendimentos, habilitações literárias, entre outras, torna-se possível 
estimar o benefício retirado pelo indivíduo da mudança ambiental em questão (Belluzo, 1999).  
Quanto ao formato de bidding game, foi introduzido por Davis, nos anos 60. A base desta técnica passa 
por criar um conjunto de valores e negociá-los com os inquiridos, de forma a estimar a disposição máxima 
a pagar pelo bem em questão. Apresenta-se, primeiramente, um valor mediano e questiona-se se estaria 
disposto a pagar determinada quantia pela preservação ou promoção de determinada melhoria 
ambiental. Caso responda afirmativamente, o valor é aumentado até ao ponto em que se obtém uma 
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resposta negativa, sendo o último valor com resposta positiva a disposição máxima a pagar. Pelo 
contrário, se o primeiro valor apresentado ao indivíduo gerar uma resposta negativa, são apresentados 
novos valores sucessivamente inferiores, até se obter uma resposta positiva. Este último valor será 
considerado a disposição máxima a pagar (Lee, 1998). 
Por último, o formato de cartões de pagamento, desenvolvido por Mitchell et al. (1989), tem como grande 
diferença o facto de serem apresentados diferentes valores aos inquiridos, solicitando-se-lhes que 
escolham aquele que representa a sua disposição máxima a pagar.  
Neste caso, a interpretação dos resultados é igual à utilizada para os formatos open-ended e bidding 
game. No entanto, o ganho que se verifica na utilização desta técnica passa pela não apresentação de 
um valor como ponto de partida, possibilitando, assim, que os inquiridos não sejam influenciados pelo 
primeiro valor (Kerr, 2000). 
A aplicação do MVC requer também a escolha do formato de eliciação. De entre múltiplas variações 
existentes, destaca-se o modelo referêndum e o modelo referêndum com follow-up. 
Relativamente ao primeiro, referendum, foi introduzido por Bishop et al. (1979), sendo que o modelo se 
inicia com a criação de um conjunto de valores possíveis que pode representar a disposição máxima do 
indivíduo a pagar. Deste conjunto de valores, o entrevistador escolhe, de forma aleatória, um valor e 
apresenta-o ao entrevistado com uma pergunta do tipo: “Estaria disposto a pagar X euros para obter uma 
melhoria na qualidade ambiental?”. Surge, assim, um conjunto de respostas binárias – sim ou não. 
Quanto ao referendum com follow-up, foi introduzido por Carson et al. (1986) e tem como principal foco 
a melhoria do procedimento anterior, oferecendo um segundo valor. Esta derivação, apesar de oferecer 
um certo ganho em termos de eficiência, apresenta os mesmos problemas do referendum tradicional, 
uma vez que continuamos a obter uma resposta pura e simplesmente binária.  
Apesar de largamente aplicado, o MVC requer na sua aplicação alguns cuidados para minorar desvios 
usualmente designados de enviesamentos. Mitchell et al. (1989) destacam quatro grandes fontes de 
enviesamentos intrínsecos ao método. 
O primeiro, diz respeito ao facto de o pagamento ser hipotético e como tal poder estar sujeito a 
comportamentos estratégicos. De entre os comportamentos estratégicos podem destacar-se: o yea-
saying, que ocorre quando o indivíduo questionado responde um valor diferente daquela que seria a sua 
verdadeira perceção, com o intuito de agradar ao entrevistador ou, pelo menos, não causar má impressão 
com a sua conduta; o free-riding: tratando-se de bens públicos os indivíduos podem revelar uma 
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disponibilidade a pagar menor, uma vez que se o bem é produzido/oferecido todos poderão usufruir dele 
independentemente do pagamento; ou, o inquirido pode revelar um valor diferente da sua verdadeira 
disponibilidade a pagar para influenciar a decisão pública no sentido da provisão ou não do bem 
(Hanneman,1994).   
No que diz respeito à segunda fonte de enviesamentos, resulta da influência dos resultados por via da 
apresentação do primeiro valor ao entrevistado, anchoring effect. Muito frequente no modelo bidding 
game, este viés ocorre quando o instrumento de pesquisa apresenta informações sobre outros bens 
públicos ou privados, influenciando as respostas dos indivíduos e podendo gerar respostas diferentes 
daquelas que seriam obtidas, caso o inquirido não recebesse essas informações. 
Quanto à terceira categoria, refere-se a especificações incompletas ou incorretas do cenário, originando 
interpretações erradas do problema. Neste âmbito, podem surgir diferentes tipos de enviesamentos, 
dependendo da forma como os cenários são apresentados nos questionários. Este enviesamento 
designa-se como enviesamento hipotético decorrente do cenário.  
Por último, a quarta fonte de enviesamentos prende-se com erros na definição da população ou da 
seleção da amostra, seja quando a população identificada não representa adequadamente a população 
beneficiada ou afetada pela externalidade, seja quando a amostra selecionada não representa 
adequadamente as características da população a ser considerada. 
Analisando os principais enviesamentos verificados aquando da utilização do MVC, torna-se claro que a 
forma como é estruturado e executado o inquérito é condição basilar para que os resultados sejam 
fidedignos (Vieira et al., 2012). 
Nesse sentido, tendo como referência a metodologia proposta por Garrod et al. (2000), os passos 
adotados na elaboração do inquérito em estudo foram os seguintes: 
• Criação de um mercado hipotético onde se apresenta o cenário em estudo, nomeadamente, 
os impactos e a relevância do bem em causa – a água, as escorrências rodoviárias e a sua 
relação com o ambiente e o desenvolvimento sustentável; 
• Definição da forma como este bem se pode relacionar com os inquiridos, isto é, de que modo 
é que pagam ou recebem em função das opções tomadas – neste caso, através de um 
aumento do valor da portagem; 
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• Definição do público-alvo do inquérito e respetiva forma de divulgação. Dada a globalidade do 
estudo, considerou-se todas as regiões e comunidades, tendo a sua divulgação sido realizada 
via online; 
• Definição do modelo de questionário. Para a pergunta referente à valoração do recurso, optou-
se por recorrer à utilização de métodos diretos com enfoque no modelo de cartões de 
pagamento, apresentando um conjunto de intervalos de valores e solicitando ao inquirido a 
escolha do intervalo referente a quanto estava disposto a pagar; 
• Definição das outras secções do questionário, de forma a poder ser feita, posteriormente, 
uma análise alargada, relacionando as várias questões entre si e aferindo no que toca à sua 
validade; 
• Definição do tamanho da amostra, apontando-se para um valor médio de, sensivelmente, 
1000 inquiridos. 
Depois da elaboração e execução do inquérito, procedeu-se à análise dos resultados, num processo que 
incluiu três grandes fases: 
• Análise dos resultados no que diz respeito ao valor a pagar pelos inquiridos, de forma a 
perceber, globalmente, qual a valoração que a população atribui a este recurso e à sua 
preservação; 
• Comparação das respostas entre si, de forma a ser possível encontrar padrões e extrair 
conclusões que validem todos os resultados; 
• Comparação dos resultados obtidos na prática com os expectáveis em termos teóricos 
(Garrod et al., 2000). 
Com base nesta metodologia, espera-se mitigar ao máximo o impacto dos principais enviesamentos e 
potenciar ao máximo todas as vantagens decorrentes da utilização do MVC, a fim de que as conclusões 
daqui extraídas sejam as mais fidedignas possível. 
Embora estas metodologias já sejam reconhecidas e utilizadas em alguns países como os Estados Unidos 
da América, na Europa e em Portugal ainda não lhes é atribuída a importância devida. A verdade, porém, 
é que se trata de uma aposta cada vez mais prioritária, sendo urgente que os decisores políticos 
reconheçam e certifiquem métodos para a estimação de danos e externalidades resultantes das mais 
diversas ações, de forma a salvaguardar os direitos das pessoas afetadas, compensando-as na mesma 
medida (Pinto et al., 2004). 
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Espera-se que este trabalho dê um contributo para a sensibilização dos decisores e da sociedade em 
geral.  
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4.3 Definição e Apresentação do Inquérito 
Em áreas e setores de atividade onde as ações e medidas tomadas apresentam uma relação direta com 
o dia a dia das pessoas, os inquéritos constituem elementos de análise de enorme importância. 
Através deles, é possível avaliar a perceção da comunidade relativamente aos mais diversos assuntos e, 
assim, definir estratégias de atuação que conjuguem as necessidades económicas, sociais e ambientais 
com as visões e desejos das populações. 
Neste contexto, tornou-se claro, no decorrer do trabalho, que este seria o melhor método a utilizar, de 
forma a poder-se atingir os objetivos propostos. 
Sendo os pontos principais do inquérito o estudo e a avaliação da forma como as populações encaram 
as escorrências rodoviárias, quanto estão dispostas a pagar para a mitigação dos seus efeitos e de que 
modo pretendem que os seus efeitos sejam enfrentados, estruturou-se um conjunto de questões que 
permitiu fazer uma análise integrada e holística do problema. 
Desta forma, o inquérito – apresentado no Anexo A – divide-se em seis partes distintas. 
 
Primeira Parte 
A primeira parte é composta por três questões e está estruturada para se perceber, de uma forma global, 
a maneira como cada um dos inquiridos olha para o estado atual da sociedade em termos de 
sustentabilidade e qual o impacto que as condições ambientais aparentam ter na sua qualidade de vida. 
As duas primeiras foram estruturadas para responder numa escala de importância. A terceira é uma 
pergunta-teste de resposta binária – sim ou não – e refere-se a uma rotina ambiental, permitindo, ainda 
que de forma indireta e muito redutora, traçar o perfil do inquirido no que às questões ambientais diz 
respeito. 
Eis as perguntas: 
• Como avalia os comportamentos e ações sustentáveis que a sociedade portuguesa apresenta 
nos dias de hoje? 
• Qual o impacto que as condições ambientais sentidas e vivenciadas no seu dia a dia têm na 
sua qualidade de vida? 
• No seu dia a dia, faz separação seletiva do lixo em casa? 




A fase seguinte muda o foco para as escorrências rodoviárias e tem como objetivo analisar a perceção 
das pessoas relativamente a esta temática. 
Das três perguntas, duas estão estruturadas para uma resposta numa escala de importância – 
permitindo avaliar a perceção das pessoas relativamente ao impacto do trânsito rodoviário, quer na 
qualidade do ambiente, quer nas águas situadas nas zonas envolventes – e a outra numa escala binária, 
questionando os inquiridos se estão ou não familiarizados com o conceito de “escorrências rodoviárias”. 
As perguntas em causa são as seguintes: 
• Como avalia o nível do impacto do trânsito rodoviário na qualidade do ambiente? 
• No seu entender, qual o impacto que o trânsito rodoviário apresenta na qualidade da água 
nas zonas envolventes? 
• Está familiarizado com o termo “escorrências rodoviárias”? 
Estas duas partes dizem respeito a um enquadramento, avaliando, numa primeira instância, a perceção 
das pessoas em relação à importância dada a questões ambientais e, numa segunda fase e de uma 
forma mais específica, em relação à problemática das escorrências rodoviárias. 
 
Terceira Parte 
Realizada a contextualização, procede-se à análise das escorrências rodoviárias como externalidade 
ambiental, tendo como objetivo apurar até quanto estão as pessoas dispostas a pagar em prol da 
melhoria destas águas e, consequentemente, do ambiente. 
Neste sentido, o primeiro passo foi levar a cabo a caracterização do tipo de mobilidade de cada inquirido, 
colocando questões quanto ao tipo de deslocação preferencial no seu dia a dia, ao número médio de 
quilómetros que faz por semana de carro, à frequência com que utiliza autoestradas e ainda qual o gasto, 
semanal, em portagens. 
As perguntas são as seguintes: 
• Qual a forma de deslocação que mais utiliza no seu dia a dia? 
• Quantos quilómetros faz, por semana, de carro? Se não utiliza carro, responda, por favor, 0 
km. 
• Com que frequência utiliza autoestradas? 
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• Quanto gasta, semanalmente, em portagens, nas autoestradas? 
As opções apresentadas na pergunta referente ao tipo de mobilidade foram: carro, autocarro, comboio, 
a pé, de bicicleta e outro.  
No que diz respeito às distâncias semanais, acumuladas e realizadas de carro, definiu-se os seguintes 
intervalos: 0 km para quem não utiliza este meio, menos de 50 km, entre 50 e 199 km, entre 200 e 499 
km, entre 500 e 999 km, e 1000 km ou mais. 
Relativamente à frequência de utilização, as opções dadas foram: diariamente, 1 a 3 vezes por semana, 
ocasionalmente, e nunca. 
Por fim, em relação aos gastos semanais em portagens, definiu-se os seguintes intervalos de resposta: 
0 euros para quem não utiliza autoestradas, menos de 5 euros, entre 5 e 14 euros, entre 15 e 24 euros, 
entre 25 e 49 euros, e 50 euros ou mais 
De referir que as opções dadas foram definidas em função das conclusões que pretendemos extrapolar, 
permitindo a apresentação de um conjunto de possibilidades amplas e, simultaneamente, de elevado 
interesse para o estudo.  
 
Quarta Parte 
No que diz respeito à quarta fase, depois de uma breve contextualização sobre o que são e quais os 
impactos que as escorrências rodoviárias têm na sociedade e no ambiente, apresentam-se três questões 
com o objetivo, por um lado, de recolher a perceção de cada um dos inquiridos relativamente à estratégia 
que deverá ser adotada no combate aos efeitos das escorrências e, por outro, de perceber quanto é que 
cada um está disposto a pagar em prol da melhoria destas águas. 
As perguntas foram estruturadas da seguinte forma: 
• Julga que seria benéfico que se investisse na implementação de sistemas de tratamento das 
escorrências rodoviárias? 
• Acha que os utentes das autoestradas deveriam dar um contributo para a implementação de 
sistemas de tratamento nestas vias? 
• Tendo em conta o seu rendimento líquido mensal e as suas despesas habituais, quanto 
estaria disposto a contribuir em relação ao preço atual da portagem? 
As duas primeiras questões são de resposta binária: sim ou não. 
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Na terceira, as opções de resposta foram apresentadas sob a forma de intervalos percentuais. Tratando-
se de uma das perguntas mais centrais do estudo, a definição dos intervalos resultou da definição e 
aplicação de uma metodologia com o intuito de fazer uma estimativa dos custos de tratamento das 
escorrências rodoviárias. O algoritmo desenvolvido foi o seguinte: 
• A implementação de um sistema de tratamento de escorrências rodoviárias apresenta dois 
grandes tipos de custos: os de construção e adaptação da autoestrada ao sistema de 
tratamento – custo fixo e pontual – e os custos de manutenção – valores anuais e repetitivos. 
• Após consulta de vários documentos da especialidade, definiu-se como valor aceitável por 
cada quilómetro de autoestrada o montante de 350 000 euros para a construção do sistema 
de tratamento. 
• Para a adaptação da rede de drenagem, considerou-se que, em média, o custo ronda os 50% 
do custo inicial da rede. Assim sendo, e tendo em consideração que uma rede de drenagem 
para uma autoestrada apresenta, em média, um custo por quilómetro de 60 000 euros, 
resulta que a adaptação ficará num valor de cerca de 30 000 euros. 
• Desta forma, os custos fixos iniciais serão de 380 000 euros por quilómetro.  
• É verdade que cada sistema tem uma variância em função das características do local de 
implementação, mas, fazendo uma ponderação, conclui-se que estes montantes se 
apresentam como valores médios aceitáveis. 
• Relativamente aos custos de manutenção, admitiu-se uma vida útil da estrutura de 10 anos, 
sendo os custos de manutenção anuais considerados iguais a 10% do custo de construção, 
isto é, 35 000 euros anuais.  
• Convém sublinhar que, dado estarmos a trabalhar com estimativas e valores aproximados, 
não foi considerado o valor do dinheiro no tempo. 
• O custo total ao fim de 10 anos será de, aproximadamente, 730 000 euros. A figura 28 
ilustra, na forma gráfica, a evolução dos custos totais, por quilómetro, ao longo do período de 
vida de 10 anos da infraestrutura: 




Figura 28: Custo de um sistema de tratamento por quilómetro de autoestrada. 
• Tendo estimado qual o valor médio do custo de implantação de um sistema de tratamento, 
a 10 anos, numa autoestrada, procedeu-se ao cálculo do custo, por quilómetro e por viagem 
(entenda-se utilizador). 
• Assumiu-se que o número mínimo de viagens, por dia, que uma autoestrada deverá 
apresentar é de 15 000, uma vez que se considera ser este o valor mínimo que justifica a 
construção de uma autoestrada. 
• Assim, ao fim de 10 anos, uma autoestrada deverá apresentar, no mínimo: 
𝑁º𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑛𝑠 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑖𝑠 = 15 000 × 365 × 10 = 54 750 000 viagens 
Ora, tendo em consideração que o custo total do sistema de tratamento, ao fim de 10 anos, 




≈ 0,0133 €/𝑘𝑚 
• Tendo sido estimado o custo de implementação do sistema de tratamento por viagem 
(entenda-se utilizador) e por quilómetro de autoestrada, procedeu-se à estimativa do custo 
médio, por viagem e por quilómetro, de uma autoestrada, em Portugal. 
• Assim, procedeu-se à análise de todos os troços de autoestrada em Portugal, estabelecendo 
uma relação entre a distância e o custo da portagem.  
• Daqui resultou o custo, por quilómetro, para cada utilizador, em todos os troços de 
autoestrada do país. 
• Neste processo, os custos da portagem considerados foram os referentes à classe automóvel 
C.1 – motores e veículos ligeiros, com e sem reboque, cuja altura sobre o primeiro eixo é 
inferior a 1,10 metros. 
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• Refira-se ainda que todos os cálculos efetuados neste ponto foram realizados com base em 
dados e informações obtidos na página oficial do ACP – Automóvel Club de Portugal. 
• A partir do custo de cada troço de autoestrada, por quilómetro, calculou-se a média, 
concluindo-se que em Portugal o valor médio a pagar, por utilizador e por cada quilómetro de 
autoestrada percorrido, é de, aproximadamente, 0,0906 euros. 
• Com base neste valor e no custo de implementação de um sistema de tratamento por 
quilómetro, calculado e apresentado anteriormente, concluiu-se que, no caso de o custo total 





×100 ≈ 14,7% 
• Com base nesta variação, foi possível definir os intervalos a apresentar na pergunta sobre até 
quanto o inquirido estaria disposto a contribuir em relação ao preço atual da portagem. 
• Os intervalos definidos foram os seguintes: 0%, até 1%, de 1 a 4%, de 5 a 9%, de 10 a 14%, 
de 15 a 19%, e 20% ou mais. 
 
Quinta Parte 
Terminada a análise e avaliação da perceção dos inquiridos relativamente às escorrências rodoviárias, o 
inquérito apresenta uma quinta parte, composta por duas perguntas que têm como principal objetivo 
perspetivar qual a vontade da população relativamente às estratégias futuras a adotar no que diz respeito 
ao desenvolvimento sustentável, com especial foco na questão da qualidade das águas. 
As perguntas foram estruturadas da seguinte forma: 
• As ações que visem o desenvolvimento sustentável, em particular a melhoria da qualidade da 
água, devem ser uma prioridade nos próximos anos? 
• Quem deve participar neste processo? 
A primeira pergunta é de resposta binária: sim ou não. 
A segunda apresenta as seguintes opções de resposta: políticos e decisores públicos, tecido empresarial, 
organizações e associações, população a título individual, e outros. De referir que esta questão é a única 
onde a resposta não é obrigatória e na qual há a possibilidade de se assinalar mais do que uma opção. 
 




O principal objetivo da sexta e última parte prende-se com a caracterização do perfil do inquirido. 
Numa primeira fase, solicita-se que assinale a idade e o sexo, assim como o distrito ou região autónoma 
onde reside. 
De seguida, pede-se que selecione as suas habilitações literárias, sendo apresentado um conjunto de 
opções – até ao 12.º ano de escolaridade, bacharelato, licenciatura, pós-graduação, mestrado ou 
doutoramento –, e ainda o seu rendimento líquido mensal de entre as seguintes hipóteses: não apresenta 
rendimento líquido mensal, menos de 750 euros, entre 750 e 1 499 euros, entre 1 500 e 2 499 euros, 
entre 2 500 e 3 499 euros, entre 3 500 e 4 499, e 4 500 ou mais euros. 
Com esta parte, pretende-se estudar se existe uma relação entre o perfil de cada inquirido e a sua 
perceção relativamente às escorrências rodoviárias, água e desenvolvimento sustentável. 
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4.4 Apresentação e Análise dos Resultados do Teste-Piloto 
A definição e elaboração de um teste-piloto têm como principal objetivo executar um teste ao inquérito, 
num ambiente controlado e com uma amostra reduzida, de forma a poder detetar possíveis erros ou 
gralhas, corrigindo-os para a versão final. 
Neste sentido, o processo foi realizado via online, utilizando uma amostra de 50 pessoas. 
A cada um dos inquiridos foi apresentado o questionário descrito no subcapítulo anterior, acrescido de 
mais três perguntas elaboradas com o objetivo de recolher a opinião quanto à compreensão e clareza de 
linguagem de cada uma das perguntas. 
As três questões foram as seguintes: 
• No que diz respeito à clareza de linguagem, como avalia o inquérito realizado? 
• Considera alguma pergunta de difícil compreensão? 
• Se sim (relativamente ao ponto anterior), qual foi? 
A primeira questão apresentou as possibilidades de resposta estruturadas numa escala de importância 
– desde Muito Pouco Clara até Extremamente Clara –, a segunda é de resposta binária – sim ou não – 
e a terceira é de resposta aberta. 
No final destas três questões, colocou-se ainda um espaço para que cada inquirido pudesse expressar 
um comentário, opinião ou reparo. 
Recolhidas as respostas dos 50 inquiridos, procedeu-se ao tratamento dos dados.  
Tendo em consideração o objetivo primordial deste teste, a análise dos resultados focou-se nas três 
últimas questões supracitadas. 
Em relação à primeira, os resultados foram extremamente satisfatórios, tendo-se obtido uma mediana 
de 5 numa escala de 1 a 6, onde 1 corresponde a Muito Pouco Clara e 6 a Extremamente Clara. Dos 50 
inquiridos, 20 – 40% da amostra – classificaram o inquérito, no que à clareza de linguagem diz respeito, 
com a nota máxima. A figura 29 apresenta, graficamente, os resultados obtidos: 





Figura 29: Resultados obtidos no que diz respeito à clareza de linguagem. 
Quanto à segunda, os resultados também foram extremamente positivos, com 48 dos 50 inquiridos a 
responderem que não consideravam qualquer pergunta de difícil compreensão. Apenas 2 pessoas 
disseram que existia(m) pergunta(s) de difícil compreensão. A figura 30 apresenta os resultados obtidos: 
 
 
Figura 30: Resultados referentes à questão sobre se existia alguma pergunta de difícil compreensão. 
Relativamente à terceira pergunta, ninguém utilizou o espaço para a identificação de questão de difícil 
compreensão.  
Por fim, no que diz respeito ao quarto e último ponto do teste-piloto – espaço onde os inquiridos podiam 
fazer uma avaliação global do inquérito e tecer os comentários que achassem pertinentes –, dos 50 
inquiridos apenas quatro fizeram uso deste espaço. 
Todas as gralhas identificadas por parte dos inquiridos foram prontamente corrigidas.  
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4.5 Apresentação dos Resultados 
Tendo como grande objetivo avaliar a perceção da comunidade no que às escorrências rodoviárias diz 
respeito, bem como a sua recetividade a novas medidas que visem a melhoria das condições ambientais 
e que promovam o desenvolvimento sustentável, o inquérito esteve disponível para resposta, entre os 
dias 23 de fevereiro e 10 de março de 2017.  
Para a sua divulgação, solicitou-se o apoio das mais diversas entidades e instituições, tendo-se obtido 
um total de 1192 respostas.   
Nos dois subcapítulos seguintes, são apresentados todos os resultados decorrentes deste estudo. 
 
4.5.1 Caracterização do Perfil dos Inquiridos 
Contactado um vasto número de empresas, instituições e associações, foi nas Universidades e no meio 
académico que se verificou uma maior adesão, dada a facilidade com que se pode entrar em contacto, 
de forma simples e quase instantânea, com toda a comunidade.  
Por outro lado, apesar de se terem obtido respostas de todos os distritos de Portugal Continental, foi na 
região Norte, nomeadamente nos distritos do Porto e de Braga, que se verificou uma maior taxa de 
resposta, de tal modo que os dois têm um peso de 69,1% da amostra total. 
A figura 31 apresenta a distribuição geográfica dos inquiridos (as regiões autónomas da Madeira e dos 
Açores ficaram de fora do âmbito do estudo). 






Figura 31: Representação geográfica da distribuição dos 1192 inquiridos. 
Noutro âmbito, analisando a amostra no que diz respeito ao sexo dos indivíduos, mais de metade, 62,6%, 
são do sexo feminino. 
 
 
Figura 32: Distribuição em função do sexo dos inquiridos. 
Impacto das Externalidades Ambientais no Desenvolvimento Sustentável: O Problema das Escorrências Rodoviárias  
88 
 
Relativamente à idade, a amostra apresenta uma dispersão bastante grande, tendo indivíduos desde os 
18 até aos 73 anos. A média é de 28,4 anos, sendo que 69% dos inquiridos apresentam idades 
compreendidas entre os 18 e os 29 anos.  
 
 
Figura 33: Distribuição em função da idade dos inquiridos. 
Quanto às habilitações literárias, 74,4% dos inquiridos apresentam estudos superiores e, entre estes, 




Figura 34: Habilitações literárias dos inquiridos. 
Ainda no que à caracterização do perfil dos inquiridos diz respeito, obteve-se também informações 
relativamente ao seu Rendimento Líquido Mensal. Neste âmbito, 51,1% responderam que não 
apresentam Rendimento Líquido Mensal. Os restantes 583 (48,9%) responderam que tinham 
rendimentos e, da amostra total, 25% declararam apresentar valores compreendidos entre os 750 euros 
e os 1499 euros. 





Figura 35: Rendimentos líquidos mensais dos inquiridos. 
 
4.5.2 Avaliação da Perceção dos Inquiridos 
Concluída a caracterização do perfil dos inquiridos, é altura de expor os resultados obtidos no que diz 
respeito ao foco central do inquérito. 
A primeira pergunta tinha como finalidade avaliar a perceção dos inquiridos relativamente aos 
comportamentos e ações sustentáveis praticados pela sociedade portuguesa. 
Numa escala de 1 a 6, onde 1 refere-se a Muito Mau e 6 a Muito Bom, obteve-se uma mediana de 3. 
 
 
Figura 36: Avaliação dos comportamentos e ações sustentáveis da sociedade portuguesa. 
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Noutro âmbito, no que diz respeito à avaliação do impacto que as condições ambientais sentidas e 
vivenciadas no dia a dia têm na qualidade de vida dos inquiridos, os resultados são significativamente 
diferentes. 
Numa escala de 1 a 6, onde 1 corresponde a Nulo e 6 a Muito Forte, obteve-se uma mediana de 4. 
 
 
Figura 37: Avaliação do impacto que as condições ambientais apresentam na qualidade de vida dos inquiridos. 
Os resultados destas duas questões permitem retirar duas conclusões muito evidentes. 
A primeira é que, para mais de metade dos inquiridos, a sociedade portuguesa, no que a 
comportamentos e ações sustentáveis diz respeito, apresenta uma avaliação insuficiente, com 64,8% do 
total da amostra a atribuir valores compreendidos entre 1 e 3, numa escala que vai até 6. 
Por outro lado, a segunda conclusão prende-se com o facto de que para 77,7% dos inquiridos as 
condições ambientais sentidas e vivenciadas no seu dia a dia têm um impacto assinalável na sua 
qualidade de vida. Destaca-se ainda neste âmbito o facto de o nível 5 ser a classificação com um maior 
nível de respostas, com 422 (35,4%) num total de 1192. 
Estes resultados devem ser encarados como um sinal de alerta para a sociedade. Tendo as condições 
ambientais um impacto tão grande na qualidade de vida dos inquiridos e, ao mesmo tempo, verificando-
se, ainda de acordo com a perceção destes, que os comportamentos e ações da sociedade são 
insuficientes, é necessário tomar medidas que potenciem a melhoria das condições ambientais e 
promovam e sensibilizem as populações para a adoção de comportamentos mais sustentáveis.  
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A terceira pergunta tinha como objetivo perceber se os inquiridos faziam ou não separação seletiva do 
lixo em casa. Analisando os resultados, constatou-se que 73% a fazem: 
 
 
Figura 38: Resultados da questão se o inquirido faz ou não separação seletiva do lixo em casa. 
No que diz respeito ao trânsito rodoviário, foi questionado qual o seu impacto na qualidade do ambiente. 
Numa escala de 1 a 6, onde 1 corresponde a Nulo e 6 a Muito Forte, obteve-se uma mediana de 5, o 
que dá a indicação clara de que, na opinião dos inquiridos, existe uma relação direta entre o trânsito 
rodoviário e a qualidade ambiental. 
 
 
Figura 39: Avaliação do impacto do trânsito rodoviário na qualidade do ambiente. 
Foi também avaliada a perceção dos indivíduos no que diz respeito ao impacto que o trânsito rodoviário 
apresenta na qualidade das águas envolventes. Numa escala de 1 a 6, onde 1 corresponde a Nulo e 6 
a Muito Forte, obteve-se uma mediana de 4.  





Figura 40: Avaliação do impacto do trânsito rodoviário na qualidade das águas envolventes. 
Cruzando os resultados da pergunta referente ao impacto do trânsito na qualidade ambiental com os do 
impacto do trânsito na qualidade das águas envolventes torna-se claro que, em ambos os casos, a grande 
maioria dos inquiridos considera que há impactos assinaláveis. No entanto, convém destacar uma ligeira 
diminuição do nível de impacto da primeira para a segunda pergunta. Esta redução pode ser explicada 
pelo facto de a primeira apresentar um contexto mais global, considerando todo o ambiente, enquanto a 
segunda é de âmbito mais específico, focando-se apenas na questão dos impactos do trânsito nas águas.   
Avaliou-se ainda se os inquiridos estão familiarizados com o termo escorrências rodoviárias. Analisando 
os resultados, a maioria (65,4%) não está. 
 
 
Figura 41: Resultados da questão se está ou não familiarizado com o termo escorrências rodoviárias. 
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Quanto à caracterização da mobilidade dos inquiridos, foram realizadas quatro questões. 
A primeira teve como objetivo avaliar a forma de deslocação mais utilizada pelos inquiridos no seu no 
dia a dia. Dos resultados obtidos, destaca-se o carro como meio preferencial de deslocação – 49,1%. 
 
 
Figura 42: Avaliação das formas de deslocação preferenciais dos inquiridos. 
Ao mesmo tempo, foi também intuito avaliar o número de quilómetros que cada um dos inquiridos faz 
de carro, por semana. Os resultados são apresentados, graficamente, na figura 43: 
 
 
Figura 43: Intervalo médio de quilómetros efetuados de carro, por semana. 
Na terceira pergunta, relativa à caracterização da mobilidade, o foco da questão foi transferido para as 
autoestradas, avaliando-se a frequência com que as utilizam. Do total de 1192 inquiridos, 660 (55,4%) 
classificaram como ocasional a frequência de utilização destas vias. 





Figura 44: Frequência de utilização das autoestradas. 
Por fim, foi também inquirida a despesa que cada um dos indivíduos tem, semanalmente, com as 
portagens das autoestradas. Os resultados encontram-se apresentados na figura 45: 
 
 
Figura 45: Gastos, semanais, com portagens de autoestradas. 
Terminada a avaliação da mobilidade, procedeu-se à avaliação das escorrências rodoviárias enquanto 
externalidade ambiental. 
A primeira questão teve como objetivo avaliar a perceção dos inquiridos no que diz respeito ao 
investimento em sistemas de tratamento das escorrências rodoviárias. 96,6% consideraram que se deve 
investir nestes sistemas, revelando uma sensibilização clara, por parte das populações, para esta 
problemática. 





Figura 46: Avaliação da perceção dos inquiridos no que diz respeito ao investimento em sistemas de tratamento de escorrências rodoviárias. 
De seguida, questionou-se a possibilidade de os utentes serem parte ativa no financiamento destes 
sistemas. Neste ponto, os resultados foram bastante distintos dos anteriores, com 49,3% dos indivíduos 




Figura 47: Resultados da perceção dos indivíduos sobre se os utentes devem contribuir financeiramente para a implementação de sistemas de tratamento 
das escorrências rodoviárias. 
Tendo por base este encadeamento, a terceira e última pergunta diretamente relacionada com as 
escorrências rodoviárias teve como objetivo principal perceber até quanto é que cada um dos inquiridos 
estaria disposto a contribuir para a implementação destes sistemas.  
De uma forma direta, questionou-se quanto estaria disposto a contribuir, em relação ao preço atual da 
portagem e tendo em consideração os seus rendimentos e despesas habituais. 
Olhando para os resultados finais, verifica-se que 43% dos utentes não estão dispostos a contribuir para 
a implementação de sistemas de tratamento das escorrências rodoviárias, cenário que vem corroborar 
os resultados obtidos na pergunta anterior. 





Figura 48: Avaliação de quanto estaria disposto a contribuir em relação ao preço atual da portagem. 
Terminada esta etapa, foram ainda realizadas mais duas questões relativas ao futuro da sociedade e aos 
caminhos que as comunidades deverão seguir, no que diz respeito à água. 
Na primeira, foi questionado se as ações que visem o desenvolvimento sustentável e, em particular, a 
melhoria da qualidade das águas devem ou não ser uma prioridade, nos próximos anos. 
Os resultados obtidos não deixam qualquer dúvida relativamente à perceção e opinião geral da amostra, 
com 97,8% a dizerem que sim, que devem ser uma prioridade. 
 
 
Figura 49: Resultados sobre se o desenvolvimento sustentável e a água devem ser uma prioridade nos próximos anos. 
A última questão teve como objetivo avaliar a perceção dos inquiridos sobre quem deveriam ser os 
principais intervenientes na promoção do desenvolvimento sustentável e na melhoria da qualidade das 
águas. 
Tratando-se de uma questão de resposta não obrigatória e que aceitava múltiplas seleções, a opção 
Políticos e Decisores Públicos recolheu a preferência de 94,2%, seguida das opções Tecido Empresarial 
e Organizações e Associações, com 71,2% e 69,8%, respetivamente. Cidadãos a Título Individual recolheu 
a preferência de 57,9%. Os resultados obtidos encontram-se apresentados na figura 50. 





Figura 50: Resultados sobre quem devem ser os intervenientes na promoção do desenvolvimento sustentável e na melhoria da qualidade das águas. 
Estas duas últimas questões revelam claramente que, para os inquiridos, o desenvolvimento sustentável 
deve ser uma prioridade nos planos e ações futuros a desenvolver pelas regiões. É ainda evidente a 
perceção sobre a importância da água nas suas vidas, identificando a melhoria da qualidade deste 
recurso como uma necessidade imediata da sociedade.  
Por outro lado, é ainda de sublinhar o facto de mais de 50% dos inquiridos considerar que a 
responsabilidade da promoção do desenvolvimento sustentável e da qualidade das águas deve ser 
assumida de uma forma transversal por todos os grupos – políticos e decisores públicos, tecido 
empresarial, organizações e instituições e cidadãos a título individual. No entanto, é também claro que 
se entende que quem mais deve contribuir são os políticos e decisores públicos – leia-se Estado – e o 
tecido empresarial. 
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4.6 Análise e Discussão dos Resultados 
Tendo por base o inquérito realizado e os respetivos resultados referentes a uma amostra de 1192 
indivíduos, procedeu-se à sua modelação e análise estatística. 
Pretendeu-se analisar os fatores explicativos da disponibilidade dos respondentes a pagar um aumento 
do preço atual da portagem para a implementação de sistemas de tratamento de águas pluviais que 
precipitam nos pavimentos das autoestradas e que originam as designadas escorrências rodoviárias, 
com o objetivo último de prever o valor do pagamento adicional. 
O estudo estatístico assentou, por isso, numa análise multivariada, em que foram definidos dois tipos de 
variáveis: uma dependente e várias independentes. 
Relativamente ao primeiro tipo, tem a ver com a disposição de cada indivíduo para pagar. De forma a 
facilitar os processos, esta variável assumiu a denominação de disposição_pagar. Neste âmbito, importa 
referir que, uma vez que no inquérito as opções de resposta foram apresentadas sob a forma de intervalo 
de valores, para o estudo considerou-se o ponto médio de cada intervalo, nomeadamente: 0; 1; 2,5; 7; 
12; 17; 20%. 
No que se prende com as variáveis independentes, foram consideradas as seguintes: 
• Idade: variável quantitativa referente à idade de cada um dos inquiridos. 
• Habilitacoes: variável qualitativa referente às habilitações literárias de cada um dos inquiridos. 
• Rendimento: variável quantitativa referente ao rendimento líquido mensal de cada indivíduo. 
Uma vez que no inquérito as opções de resposta foram apresentadas sob a forma de intervalo 
de valores, para o estudo utilizou-se o ponto médio, considerando-se os seguintes valores – 
0; 750; 1 124,5; 1 999,5; 2 999,5; 3 999,5; 4 500 euros. 
• Sexo: variável binária referente ao sexo de cada um dos inquiridos. 
• Carro: variável binária referente ao facto de se os inquiridos utilizam ou não o carro, no seu 
dia a dia, como meio de deslocação preferencial. 
• Km_n: variável quantitativa referente ao número de quilómetros que os inquiridos efetuam, 
por semana, de carro. Tal como para as outras variáveis do mesmo género e uma vez que, 
no inquérito, as opções de resposta foram apresentadas sob a forma de intervalo, considerou-
se os pontos médios: 0; 50; 124,5; 349,5; 749,5; 1 000 quilómetros. 
• Autoestradas: variável qualitativa referente à frequência com que os inquiridos utilizam 
autoestradas. 
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• Transito_ambiente_n: variável binária referente à perceção que os inquiridos têm sobre o 
impacto do trânsito rodoviário na qualidade do ambiente envolvente. No inquérito, os 
indivíduos poderiam avaliar numa escala de 1 a 6, onde 1 dizia respeito a um impacto nulo 
e 6 a um impacto muito forte. Na análise efetuada, as respostas foram agrupadas em dois 
grandes grupos – um referente aos indivíduos que avaliaram com uma classificação 
compreendida ente 1 e 4 e outro referente aos indivíduos que avaliaram com a classificação 
de 5 ou 6. 
• Escorrencia: variável binária referente ao facto de se os indivíduos estão ou não familiarizados 
com o termo escorrências rodoviárias. 
• Lixo: variável binária referente ao facto de se os indivíduos fazem ou não separação seletiva 
de lixo, em casa. 
No que às variáveis independentes diz respeito, estas podem também ser organizadas em três grandes 
grupos, em função do tipo de informação que nos dão. Assim, temos: 
 
Figura 51: Representação esquemática dos três grandes grupos de variáveis independentes analisadas. 
No decorrer deste estudo, foram ainda consideradas, numa primeira fase, outras duas variáveis: uma 
referente à questão sobre quanto cada inquirido gasta, semanalmente, em portagens e outra respeitante 
à pergunta sobre se os utentes deviam ou não dar um contributo para a implementação de sistemas de 
tratamento das escorrências rodoviárias.  
Após uma análise prévia, decidiu não se incluir estas variáveis no modelo final. Esta opção foi tomada 
por razões distintas para cada uma. 
Relativamente à primeira – variável denominada de gastos –, observou-se que os dados apresentam 
incoerências quando cruzados com a frequência com que os inquiridos utilizam as autoestradas, tal 
como se pode observar na figura 52: 




Figura 52: Resultados referente à frequência de utilização de autoestradas vs. gastos semanais em portagens de autoestradas. 
Analisando as respostas, verificou-se que 617 responderam que gastam, semanalmente, 0 euros em 
autoestradas. No entanto, deste grupo, apenas 95 afirmaram nunca utilizar autoestradas. Existem, 
assim, 522 inquiridos que frequentam autoestradas sem, no entanto, terem qualquer tipo de gastos em 
portagens. É verdade que em alguns casos as despesas poderão ser, por exemplo, suportadas pelas 
entidades empregadoras, mas este fator não serve de suporte a todas as situações em análise. Verifica-
se também que, dos 522 indivíduos, 406 integram-se no grupo dos que frequentam ocasionalmente 
estas vias – contra 65 que frequentam entre 1 a 3 vezes por semana e 51 que as utilizam diariamente 
–, situação que reforça a teoria de que os inquiridos não têm uma ideia concreta sobre quais são os 
seus gastos médios semanais. Tendo em conta esta circunstância, optou-se por considerar apenas a 
variável referente à frequência com que utilizam as autoestradas, deixando de fora a variável referente 
aos gastos semanais, por se considerar que esta apresenta resultados menos fiáveis e menos coerentes. 
No que diz respeito à segunda variável – denominada de participacao_utentes –, foi descartada pelo 
facto de se considerar que a maior parte das informações que daqui se poderiam extrair já se 
encontravam, em grande medida, refletidas na pergunta sobre quanto os inquiridos estariam dispostos 
a contribuir, em relação ao aumento do preço atual da portagem, para a implementação de sistemas de 
tratamento de escorrências rodoviárias. A figura 53 apresenta o cruzamento de dados entre estas duas 
variáveis. 
 
Figura 53: Resultados referentes à participação dos utentes vs. disposição a contribuir em relação ao preço atual da portagem. 
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Como se pode verificar, dos 588 inquiridos que responderam que os utentes não devem contribuir 
financeiramente para a implementação de sistemas de tratamento nestas vias, a grande maioria (420) 
responde 0% na pergunta sobre até quanto estaria disponível a contribuir. Os restantes 168 afirmam 
que, apesar de acharem que os utentes não devem contribuir, estariam dispostos a participar com algo, 
caso esse plano fosse colocado em prática, destacando-se mesmo assim o facto de a maioria (117) 
apenas estar recetiva para um montante até 1%. 
Por outro lado, verifica-se também que, dos 604 indivíduos que responderam que os utentes deviam 
participar neste processo, 511 estão dispostos a contribuir financeiramente para um aumento do preço 
atual da portagem, corroborando, em certa medida, as respostas obtidas. 
Com base nestes resultados, optou-se por não se considerar a variável participacao_utentes na 
modelação estatística efetuada. 
Tendo por base estas considerações e definidas todas as variáveis a analisar, recorreu-se ao programa 
STATA 14® para efetuar a modelação estatística. 
O método utilizado foi o Método de Regressão de Tobit. Esta opção prende-se com o facto de a variável 
dependente, disposicao_pagar, ter os seus valores compreendidos num intervalo definido entre 0 e 20%, 
tratando-se assim de uma variável censurada (Tobin, 1958, Wooldridge, 2013). 
Os resultados obtidos encontram-se apresentados de forma esquemática na figura 54: 
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N Observações 1 192 
F (16, 1176) 3,81 



























































*** corresponde a extremamente significativo, encontrando-se compreendido entre [0,0 ; 0,01] 
** corresponde a muito significativo, encontrando-se compreendido entre ]0,01 ; 0,05] 
* corresponde a significativo, encontrando-se compreendido entre ]0,05 ; 0,1] 
Figura 54: Apresentação dos resultados referentes à modelação efetuada. 
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Analisando o modelo estatístico no seu global, este apresenta-se estatisticamente significativo. É, por 
isso, válido concluir que as variáveis independentes explicam a variabilidade da variável dependente em 
torno da sua média, isto é, as características sociodemográficas, de mobilidade e de sensibilização 
ambiental dos inquiridos são estatisticamente relevantes para definir qual será o valor que cada indivíduo 
estará disposto a pagar, em relação ao preço atual da portagem. 
Mudando o foco para as variáveis independentes, estas foram analisadas e interpretadas em função da 
seguinte escala: 
• P > |z| compreendidas entre 0 e 0,01 são estatisticamente extremamente significativas; 
• P > |z| maiores que 0,01 e até 0,05 correspondem a estatisticamente muito significativas; 
• P > |z| maiores que 0,05 e até 0,1 assumem-se como estatisticamente significativas; 
• P > |z| superiores a 0,1 representam variáveis que não são estatisticamente significativas. 
Analisando os resultados relativos às caraterísticas sociodemográficas, existem duas variáveis que têm 
um peso acrescido na disposição a pagar por parte dos inquiridos.  
O sexo dos inquiridos destaca-se como sendo uma variável significativa, uma vez que elementos do 
género masculino têm uma disposição a pagar 0,5707 pontos percentuais superior a elementos do sexo 
feminino. 
No entanto, esta não é a variável com mais peso neste estudo, mas, sim, a idade e o rendimento dos 
inquiridos, apresentando-se ambas como extremamente significativas. Por cada ano a mais na idade dos 
inquiridos, estes apresentam menos 0,1053 pontos percentuais de disponibilidade a pagar. Por outro 
lado, analisando os rendimentos dos inquiridos, verifica-se que, por cada 100 euros a mais no seu 
rendimento mensal líquido, a sua disponibilidade a pagar aumenta 0,1 pontos percentuais. 
Mudando o foco para as variáveis referentes à caracterização da mobilidade dos inquiridos, apenas uma 
se assume como estatisticamente significativa: por cada quilómetro a mais que cada inquirido faz, 
semanalmente, em autoestrada, a disponibilidade a pagar cai 0,0022 pontos percentuais. Trata-se de 
um valor extremamente significativo no modelo em causa. 
Da análise do último grande grupo referente à caracterização da sensibilidade ambiental de cada 
indivíduo, importa ressaltar duas variáveis: a transito_ambiente_n e a lixo. 
Em relação à primeira, assume-se como muito significativa, uma vez que os inquiridos que avaliaram o 
impacto do trânsito rodoviário no ambiente com a classificação de 5 e 6 têm uma disposição a pagar 
0,6631 pontos percentuais superior a inquiridos cujas respostas se situaram entre 1 e 4. 
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No que diz respeito à segunda variável, indivíduos que fazem separação seletiva do lixo apresentam uma 
disponibilidade a pagar 1,1879 pontos percentuais superior àqueles que não têm essa prática em casa. 
Esta é uma variável com um forte peso no modelo, assumindo-se como extremamente significativa. 
A análise do modelo de uma forma integrada permite estimar que, em média, os inquiridos estão 
dispostos a suportar um aumento de 1,8093 pontos percentuais – ao qual corresponde um desvio 
padrão de 0,6115 – em relação ao preço atual da portagem, de maneira a poder contribuir, com esse 
acréscimo de receita, para a implementação de sistemas de tratamento de escorrências rodoviárias nas 
autoestradas. 
Efetuando a relação dos resultados obtidos por via deste modelo com os objetivos-base do inquérito, é 
válido concluir que a população está, de uma forma geral, sensibilizada para questões ambientais, 
nomeadamente para as relacionadas com a água e a respetiva qualidade. 
Ao mesmo tempo, compreende que os atuais padrões de mobilidade têm profundos impactos no meio 
ambiente, justificando-se, por isso, uma intervenção, no sentido de melhorar as condições ambientais. 
Quando, porém, se questiona sobre quem devem ser os principais intervenientes e contribuintes destas 
ações, os políticos e decisores públicos e o tecido empresarial surgem na primeira linha. 
Cruzando estes dados com os resultados obtidos no modelo e com os custos de implementação dos 
sistemas de tratamento de águas pluviais nas autoestradas, torna-se claro que as políticas e planos a 
executar no futuro, neste setor, deverão partir sempre de uma lógica de cofinanciamento, repartindo o 
esforço entre estes três grandes grupos: Estado, concessionários de autoestradas e utentes destas vias. 
Recorde-se que o custo de implementação destes sistemas equivale a um aumento de 14,7% do preço 
médio das portagens das autoestradas – valor estimado no subcapítulo 4.3.4 da presente dissertação.  
Isso significa que, para financiar a implementação dos sistemas de tratamento nas autoestradas 
unicamente por via de um aumento do preço das portagens, por cada 100 euros gastos em portagens, 
os utilizadores teriam que pagar mais 14,7 euros, resultando num aumento para os 114,7 euros.  
Assim, com base neste estudo, verificou-se que os utentes estariam dispostos a pagar um aumento no 
máximo de 1,8%, o que equivale, neste caso, a 1,8 euros.  
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↔ %𝐹𝑖𝑛𝑎𝑛𝑐𝑖𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙𝑈𝑡𝑖𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 =
1,8
14,7
×100 = 12,2% 
Concluiu-se, assim, que a contribuição média máxima que os utilizadores estão dispostos a pagar 
equivale a 12,2% do custo total de implementação destes sistemas de tratamento, ficando à 
responsabilidade dos concessionários e do Estado os restantes 87,8%. 
Esta conclusão reveste-se de enorme relevância para a sociedade, uma vez que pode servir de suporte 
à definição de planos e de programas nesta área, contribuindo, fortemente, para a melhoria das 
condições de sustentabilidade das regiões. 
Numa etapa em que o problema das escorrências rodoviárias ainda não é tema de debate público, a 
disponibilidade manifestada pelos utilizadores no sentido de contribuírem com o equivalente a 12,2% do 
custo de implementação de sistemas de tratamento constitui um indicador muito relevante em termos 
de cidadania ambiental, ao mesmo tempo que se afigura como um sinal de alerta para os decisores. 
Aliás, nesta fase ainda embrionária do processo, a recetividade dos inquiridos quanto à ideia da 
distribuição dos custos numa lógica de esforço repartido através do cofinanciamento, para além de 
promissora, parece ser equilibrada e sensata, na medida em os resultados finais apontam para cerca de 
12% a cargo dos utilizadores das autoestradas e os restantes 88% a deverem ser assumidos pelo Estado 
e pelas empresas concessionárias – porventura, 44% + 44%. 
Estamos por isso perante uma mensagem muito clara que reforça a ideia de que os grandes problemas 
têm que ser abordados de uma forma articulada entre as partes envolvidas, potenciando sinergias. Este 












CONCLUSÕES E PERSPETIVAS FUTURAS 
5.1 Conclusões 
Vivemos tempos de profunda mudança. A sociedade e as mais diferentes regiões do mundo encontram-
se em constante transformação, na tentativa de se adaptar às necessidades, cada vez maiores, das 
populações. 
O crescimento populacional verificado no último século não encontra paralelo ao longo da história, pelo 
que são múltiplos e de enorme complexidade os desafios daqui resultantes. 
Se há uns séculos atrás os recursos existentes chegavam para satisfazer as necessidades das 
populações, hoje em dia, fruto do consumo desenfreado, o nosso planeta começa a atingir uma situação 
de exaustão.  
Face a este quadro preocupante, tem-se assistido, ao longo das últimas décadas, a uma crescente 
consciencialização por parte dos líderes e decisores públicos, no sentido de incorporar nas suas agendas 
o desígnio da sustentabilidade. 
Felizmente, hoje em dia, os planos estratégicos e os documentos orientadores das diferentes regiões 
começam já a ter em consideração não só o crescimento económico, mas também outras dimensões, 
como a social, a cultural e a ambiental.  
Percebeu-se que o desenvolvimento financeiro por si só não basta. Bem pelo contrário, o 
desenvolvimento só é efetivo quando resulta em melhorias de bem-estar das populações, ao mesmo 
tempo que é salvaguardada a qualidade de vida das gerações vindouras. 
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Esta é a premissa-base do desenvolvimento sustentável, isto é, uma abordagem que tenha em conta 
todos os setores de atividade e todas as dimensões da sociedade, potenciando as sinergias criadas por 
esta interação, a fim de que o resultado seja a promoção de um crescimento equilibrado e harmonioso 
de todas as regiões, a curto, médio e longo prazo. 
Neste contexto, há um recurso que, sendo imprescindível à vida tal e qual a conhecemos, se destaca de 
todos os demais: a água. 
Assumindo várias formas e usos, trata-se de um elemento que se afirma como um importante motor de 
desenvolvimento das mais diversas regiões e com impacto nos mais diversos setores de atividade: 
indústria, turismo, energia, agricultura, saúde, etc..  
Fonte de vida e de bem-estar das populações, o uso inteligente das diferentes águas pode significar 
ganhos económicos, financeiros e sociais e, portanto, representa uma enorme mais-valia para toda a 
comunidade. 
No entanto, são inúmeras as ameaças com que este recurso se debate todos os dias, sendo fortemente 
afetado por agentes poluentes dos mais diversos setores e atividades humanas. Entre eles, a poluição 
decorrente do trânsito automóvel apresenta um impacto enorme na qualidade das águas envolventes. 
Fruto da crescente circulação de indivíduos e de mercadorias, bem como do constante aumento da 
extensão das vias de comunicação rodoviárias, a qualidade das águas que precipitam sobre os 
pavimentos fica fortemente afetada, originando escorrências rodoviárias extremamente nocivas, quer 
para as águas envolventes, quer para os ecossistemas e habitats circundantes. 
A agravar este problema está o facto de, em Portugal, a legislação sobre o setor das águas pluviais ainda 
ser muito incipiente. Contrariamente ao que acontece noutros países, nomeadamente nos Estados 
Unidos da América, onde estas águas são encaradas de uma forma série, mediante a aplicação de um 
vasto conjunto de documentos regulamentadores e protetores da sua qualidade, em Portugal, só agora 
se começa a dar os primeiros passos.  
Acarretando enorme impacto no dia a dia e na qualidade de vida das populações, esta é, portanto, uma 
situação que merece ser rapidamente alterada.  
Felizmente, hoje em dia já se verifica a existência, e em alguns casos a aplicação, de soluções de 
engenharia que permitem o tratamento destas águas, mitigando e minimizando os efeitos das 
escorrências no meio ambiente. 
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Estes sistemas passam, na sua maioria, pela implementação de mecanismos que possibilitam a 
recuperação das características iniciais das águas, através de um vasto leque de processos físicos, 
químicos e/ou biológicos. Destacam-se as soluções de controlo na origem, as bacias de retenção, os 
filtros granulares, os pavimentos permeáveis e reservatórios, os órgãos de retenção de óleos, as 
trincheiras de infiltração e as valas vegetadas.  
No entanto, como a sua incorporação nas vias de comunicação acarreta custos financeiros, vai-se 
arrastando o impasse sobre quem deve ser o responsável pelo seu financiamento – empresas 
concessionárias das vias, Estado ou utentes. 
Este tipo de problemas tornou-se extremamente comum nos modelos económicos em vigor, a partir do 
momento em que se começou a tentar internalizar os impactos ambientais nas ações que os produzem. 
Esta mudança de paradigma originou, a partir de meados do século XX, profundas alterações nos 
modelos económicos.  
Até então, os estudos estavam fortemente assentes na procura e na oferta de determinado produto, 
sendo a partir destas duas variáveis que se definia a viabilidade económico-financeira de determinado 
bem ou produto. 
Apesar de refletir grande parte dos custos de produção, existem, no entanto, muitos impactos 
decorrentes deste processo que ficam de fora. Os efeitos ambientais muitas vezes provocados pela 
produção de bens e serviços são um exemplo disso mesmo, acabando por ser na grande maioria das 
vezes desprezados e originando um custo que, de forma indireta, é imputado à sociedade. 
Neste âmbito, as externalidades ambientais assumem um papel de destaque, tendo sido alvo de forte 
investigação e análise, com o intuito de encontrar modelos e processos que permitam a sua 
quantificação. 
A necessidade de encontrar formas de minimizar e de quantificar os seus impactos é um imperativo 
imediato e com enormes reflexos na melhoria das condições ambientais e, consequentemente, do bem-
estar das populações. 
O trabalho desenvolvido ao longo desta dissertação procura responder exatamente a esta necessidade: 
avaliar o impacto e a perceção das populações em relação à problemática das escorrências rodoviárias 
e aferir no que diz respeito à sua disponibilidade para participar, ativa e financeiramente, na sua 
resolução. 
Impacto das Externalidades Ambientais no Desenvolvimento Sustentável: O Problema das Escorrências Rodoviárias  
110 
 
Tendo como foco principal as autoestradas, este estudo assentou no desenvolvimento de um inquérito 
com base no método de valoração contingente, na medida em que este permite, globalmente, estimar 
quanto os consumidores estariam dispostos a pagar ou a receber em termos monetários para manter os 
fluxos de bens e de serviços ambientais e desta forma contribuir para a implementação de medidas 
mitigadoras desta fonte de poluição. 
O inquérito, tendo sido divulgado e contado com o apoio de inúmeras empresas e instituições, possibilitou 
construir uma amostra significativamente elevada de 1192 inquiridos.  
Com respostas quer do sexo masculino quer feminino e com 74,4% dos inquiridos a apresentarem 
estudos superiores, esta amostra ganha especial relevância tendo em conta o facto de possuir uma 
dispersão geográfica assinalável, tendo obtido respostas de habitantes de todos os 18 distritos de 
Portugal Continental. 
Analisando os resultados obtidos constatou-se que, para os inquiridos, as condições ambientais 
vivenciadas nos seus quotidianos têm fortes impactos na sua qualidade de vida, com 926 respostas, 
77,7%, a atribuírem uma classificação igual ou superior a 4, numa escala de 1 a 6 e onde 1 diz respeito 
a um impacto nulo e 6 a um impacto muito forte. Por outro lado, também ficou claro que, com base na 
perceção dos inquiridos, a sociedade atual ainda pode e deve melhorar muito no que diz respeito a ações 
que visem a melhoria da sustentabilidade das regiões, com 773 pessoas, 64,8%, a atribuírem uma 
classificação de 3 ou menos, numa escala de 1 a 6 onde 1 diz respeito a condições ambientais e de 
sustentabilidade muito más e 6 muito boas. 
Com 49,9% dos inquiridos a utilizarem o carro como meio de deslocamento preferencial constatou-se 
que, para os inquiridos, o impacto do trânsito rodoviário, quer no meio ambiente quer na qualidade das 
águas envolventes, é significativo não devendo por isso ser ignorado – 93,3% para o primeiro caso e 
76,3% para o segundo, avaliaram com uma classificação igual ou superior a 4, numa escala de 1 a 6. 
Este ponto torna-se ainda mais relevante na medida em que 65,4% das pessoas não estavam 
familiarizados com o termo “escorrência rodoviária”. Verifica-se por isso uma forte consciencialização, 
por parte dos inquiridos, sobre o impacto que os padrões de mobilidade, assentes no automóvel, 
apresentam na qualidade ambiental.  
Paralelamente, observou-se também uma clara preocupação no que à qualidade das águas diz respeito, 
com 97,8% da amostra a afirmar que deve ser feita uma aposta na melhoria da sua qualidade por parte 
de todas as regiões e 96,6% a considerar que se deveria de investir na implementação de sistemas de 
tratamento das escorrências rodoviárias. 
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Neste âmbito, para os inquiridos, os principais intervenientes e promotores destes planos deverão de ser 
os políticos e decisores públicos e o tecido empresarial sendo que, no que diz respeito à implementação 
de soluções de tratamento das águas de escorrência dos pavimentos das autoestradas, apenas 50,7% 
do total de respostas considera que os utentes deverão de ter uma participação ativa no seu 
financiamento. 
Por outro lado, este estudo apresentou também informações relevantes sobre qual o aumento máximo, 
face ao preço atual das portagens, que os inquiridos estariam dispostos a suportar para a implementação 
destas soluções.  
Sendo esta questão de enorme relevância, na sua análise, verificou-se que as respostas obtidas eram 
influenciadas em função do perfil dos inquiridos.  
Assim, elementos do sexo masculino, pessoas mais novas ou com maiores rendimentos revelaram estar 
mais dispostos a suportar um aumento maior quando comparado com pessoas do sexo feminino, com 
uma idade mais avançada ou com rendimentos mais baixos.  
Paralelamente, pessoas que efetuam mais quilómetros em autoestradas, apresentam uma menor 
disponibilidade a pagar face àquelas que percorrem uma menor distância.  
Por outro lado, verificou-se também que os inquiridos que consideravam mais forte e relevante o impacto 
do trânsito rodoviário na qualidade do ambiente envolvente bem como aqueles que efetuam, em casa, 
separação seletiva do lixo – representando, neste caso, 73,0% da amostra total – apresentaram uma 
maior abertura a suportar um maior aumento, do preço atual das portagens, para o financiamento destes 
sistemas. 
Assim, os resultados finais revelaram que, em média, os utilizadores estariam dispostos a suportar um 
aumento máximo de 1,8%. Este é por isso um resultado significativo e tanto mais relevante quando são 
tidos em consideração dois fatores preponderantes. 
O primeiro diz respeito ao caso de esta problemática ainda se encontrar numa fase bastante incipiente 
não sendo tema de debate público e como tal, a população ainda não estar consciente, de uma forma 
global, dos impactos resultantes destas escorrências. 
O segundo fator prende-se com o facto de ter sido estimado que, para que o custo total de financiamento 
da implementação e operação destes sistemas de tratamento fosse, totalmente, suportado por via de 
um aumento do preço das portagens, implicaria um aumento médio de 14,7% do preço atual das 
portagens. Desta forma os 1,8% de aumento do preço das portagens, referentes à disponibilidade a pagar 
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por parte dos inquiridos equivale, por isso, a 12,2% do custo global sendo este um valor bastante 
relevante e positivo. 
Estes resultados reforçam assim a ideia de que as populações estão conscientes da importância que os 
diferentes tipos de água apresentam para a qualidade de vida das regiões e acreditam que devem ser 
implementadas soluções que visem a melhoria das mesmas. No entanto – porventura também 
influenciados pela situação económica do País – é também forte convicção por parte dos inquiridos que 
estas medidas deverão de ser suportadas, em grande medida, pelo Estado e pelas entidades gestoras 
das autoestradas. 
Neste contexto, acredita-se que o futuro passe pela implementação dos sistemas através de modelos de 
cofinanciamento, no qual os utentes suportam uma pequena parte e a grande percentagem do 
investimento é assumida, quer pelos concessionários, quer pelo Estado, num esforço repartido. 
Trata-se de um problema cuja resolução não é fácil. No entanto, a busca de modelos económicos e de 
soluções de engenharia que visem a proteção das massas de água constitui um desígnio comum, que 
não pode continuar a ser negligenciado ou até ignorado. Bem pelo contrário, trata-se de um desafio cada 
vez mais complexo, que exige uma abordagem urgente, abrangente e integrada.  
O futuro, apesar de trabalhoso e desafiante, apresenta também um conjunto de indicadores que nos 
permite encará-lo de uma forma mais otimista. 
A investigação nesta área tem levado a que nos últimos anos se tenha assistido a uma redução dos 
custos dos sistemas de tratamento das escorrências rodoviárias, tornando-os cada vez mais competitivos 
em termos económicos. 
Ao mesmo tempo, verifica-se também um forte investimento, por parte dos grandes construtores de 
automóveis, na melhoria da eficiência dos motores e dos veículos, levando ao desenvolvimento de 
sistemas com menos emissões e, consequentemente, menos nocivos para o meio ambiente. 
Por outro lado, o surgimento, em força, dos carros elétricos é uma realidade inegável, situação que 
poderá constituir, a curto e médio prazos, um dos maiores avanços no que ao combate à poluição 
associada aos motores de combustão interna diz respeito.  
Trata-se, portanto, de um desígnio que exige um trabalho contínuo e em que toda a população é parte 
ativa, cabendo a cada cidadão, diariamente, zelar pela proteção deste precioso recurso. 
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Em suma, o presente trabalho teve como objetivo contribuir para um novo paradigma de abordagem, 
que se traduza numa visão holística, abrangente e articulada a toda a sociedade no combate à poluição 
das escorrências e na promoção da qualidade de vida. 
Na presente dissertação foram dados passos significativos para a implementação de um sistema de 
cofinanciamento que permita a proteção dos recursos hídricos e ecossistemas contribuindo para o tão 
desejado desenvolvimento sustentável, dando resposta às necessidades atuais sem comprometer as 
legítimas necessidades e aspirações das gerações vindouras. 
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5.2 Propostas de Investigações Futuras  
O estudo e desenvolvimento de trabalhos na área da sustentabilidade e externalidades ambientais é algo 
que nunca está completo. Muito pelo contrário, as possibilidades de crescimento são enormes e os 
conhecimentos e bases adquiridos assumem-se apenas como ponto de partida, tendo em conta tudo o 
que ainda se pode e deve fazer. 
Daí que, apesar de o estudo realizado ter como pressuposto um conjunto de pilares já desenvolvidos e 
maturados por parte da sociedade, muito ainda se possa levar a cabo neste setor. 
Neste capítulo, pretende-se, sobretudo, lançar desafios de estudos que se acredita serem de enorme 
impacto para a sociedade e que, no final, conduzam à criação de planos estratégicos verdadeiramente 
holísticos e integradores que permitam uma gestão sustentável das mais diversas regiões. 
O primeiro ponto a destacar prende-se com a realização de mais inquéritos e trabalhos de auscultação 
à população. As conclusões extrapoladas deste estudo apresentam fundamentações sólidas. No entanto, 
a realização de mais questionários com outras amostras e outros intervenientes será sempre de grande 
valor nesta temática, podendo servir, quer para validar o trabalho e as conclusões aqui apresentadas, 
quer para apontar novos desafios e pontos de vista.  
Apesar de ter sido possível obter respostas de todos os 18 distritos de Portugal Continental, em muitos 
deles o número de inquiridos não foi o suficiente para poder extrapolar conclusões. Seria, por isso, 
interessante, no futuro, analisar a possibilidade de existirem ou não regiões do país mais sensibilizadas 
para a temática das escorrências rodoviárias e, como tal, mais dispostas a pagar um maior aumento do 
preço das portagens. 
É de realçar ainda uma ideia que surgiu com o decorrer do trabalho e que tem a ver com a tentativa de 
estabelecer uma relação entre a opinião e perspetivas da população em geral e a dos decisores e 
entidades públicas. Propõe-se que no futuro sejam desenvolvidos trabalhos com o intuito de traçar uma 
matriz de materialidade que seja objeto de estudo, de forma a perceber se os objetivos de ambos os 
universos estão alinhados ou se, pelo contrário, têm abordagens diferentes. Perceber cada ponto de vista 
é essencial para a implementação de programas, pelo que a compreensão das prioridades de cada um 
é premissa essencial para definir planos de médio e longo prazos. 
Na mesma linha, encontra-se o desenvolvimento de ações de sensibilização da população. As questões 
ambientais e, inevitavelmente, as escorrências rodoviárias só nos últimos anos é que começaram a fazer 
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parte do dia a dia das pessoas, pelo que cabe à sociedade – destacando-se, neste âmbito, os decisores 
e instituições públicas, bem como os meios de comunicação social – a promoção de atividades e de 
projetos que visem educar as comunidades não só para os riscos e problemas, mas também para todas 
as potencialidades e oportunidades subjacentes. 
A discussão pública é fundamental em grande parte das áreas da sociedade. O ambiente, a 
sustentabilidade, as águas e a poluição não são exceção, tanto mais que, com uma população mais 
educada, instruída e sensibilizada para estas causas, será sempre mais fácil a aplicação de estratégias 
verdadeiramente vencedoras. 
Num âmbito mais jurídico e focando-nos, especificamente, em Portugal, realça-se a importância de 
desenvolver estudos exaustivos das diferentes regiões, que possibilitem a elaboração de documentos 
legislativos sobre as águas de escorrência. Referimo-nos a normativos que definam parâmetros e valores-
padrão, quer no que se refere às suas quantidades, minimizando a ocorrência de inundações, quer no 
que se prende com os limites de concentrações de agentes poluentes permitidos. Só assim será possível 
efetuar uma proteção mais forte, robusta e integrada, prevenindo a contaminação dos mais diversos 
ecossistemas terrestes e aquáticos e promovendo a qualidade de vida das populações. 
Por último, mas não menos importante, convém ainda realçar duas propostas, de caráter mais técnico 
e da área da engenharia.  
A primeira prende-se com uma maior aposta no estudo e desenvolvimento de sistemas e de soluções de 
tratamento mais eficientes que, por um lado, possibilitem um maior tratamento e controlo dos agentes 
contaminadores e, por outro, sejam economicamente mais competitivos – tanto por via da redução dos 
custos de implementação e/ou manutenção, como pela capacidade de alargar o seu tempo de vida. 
A segunda diz respeito à passagem à prática destas soluções e linhas orientadoras, definindo troços 
específicos, quer de autoestradas, quer de outras vias de comunicação, e procedendo à implementação 
destes sistemas, avaliando a reação das populações a estas intervenções. 
Só assim será possível dar passos firmes e consistentes rumo a uma sociedade mais sustentável, onde 
o desenvolvimento presente e futuro esteja perfeitamente alinhado, promovendo melhores condições de 
vida para as populações, aos níveis económico, ambiental e social. 
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